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RESUMO 

 

A criação da PNSIPN que trata de uma política pública de inclusão social, preocupada em 

reconhecer o racismo institucional e as desigualdades raciais, como determinantes de   saúde, 

ainda   não   garante   igualdade   de oportunidade   e   condições, de   acesso   e acompanhamento 

adequado para a população negra nas periferias, de modo que, essa área ainda carece de atenção 

e visibilidade.   O bairro Castelinho, situado na zona periférica do município de Teixeira de 

Freitas, no Estado da Bahia, se insere nesse contexto quanto a acessibilidade   à atenção   básica   

de saúde da   população   negra. Essa   realidade   observada tornou-se uma inquietação.  Então, 

os temas racismo e saúde da população negra têm sido incluídos nos serviços prestados pelas 

Unidades Básicas de Saúde no município de Teixeira de Freitas/BA? Essa questão corporificou-

se em   tema   de   pesquisa.   Assim, diante dessas provocações, esta pesquisa tem como objetivo 

identificar como o racismo e o racismo institucional determinam as (sobre)vivências da 

população negra feminina na periferia, afim de descrever como podem inviabilizar a 

acessibilidade e (sobre)vivências da população negra feminina na periferia, que utiliza da 

Unidade Básica de Saúde no Bairro Castelinho.  O percurso discursivo metodológico está 

ancorado, em especial, em Bom Meihy (2002), que explica as particularidades dos estudos a 

partir da história oral e em Maria Cecília de Souza Minayo (2017) que aborda a pesquisa social 

e a construção do comportamento social a partir dos vínculos. Aporta-se em um estudo a partir 

da história oral temática de natureza qualitativa, com (cinco) mulheres autodenominadas 

negras, residentes no Bairro Castelinho que utilizam dos atendimentos da saúde pública e com 

(quinze) agente comunitários de Saúde em atuação no distrito sanitário leste do município de 

Teixeira de Freitas/ BA. E, como fio norteador para a questão, averiguar o que pensam, o que 

dizem e o que fazem as mulheres negras, que utilizam o sistema público de saúde da Unidade 

Básica de Saúde do bairro Castelinho. Como aporte teórico serão utilizadas concepções de  

campos  diversos  que discutem  saúde  da  população  negra  feminina,  gênero,  raça,  saúde 

popular, saúde pública, periferia (Carneiro, 2011; Castro, 2005; Oliveira, 1998; Werneck, 

2016).O resultado da  pesquisa foi utilizado para produzir uma estratégia pedagógica (a edição 

de um videodocumentário), como o título, “As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso 

aos serviços de saúde” com o  intuito  de  produzir informações,  dados, conhecimentos  sobre  

as  possíveis  problemáticas desse público-alvo,  de modo  a,  identificar as  principais  demandas  

ao  serviço  de  saúde  local,  as  ações  e  serviços necessários a comunidade.  

  

Palavras-chave:  Castelinho.  Unidade Básica de Saúde.  População negra feminina.  

Políticas públicas. Saúde. 
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ABSTRACT 

 

The creation of the PNSIPN, which deals with a public policy of social inclusion, concerned 

with recognizing institutional racism and racial inequalities, as determinants of health, does not 

yet guarantee equal opportunity and conditions, access and adequate monitoring for the black 

population in the peripheries, so, that area still needs attention and visibility. The Castelinho 

neighborhood, located in the outskirts of the city of Teixeira de Freitas, in the State of Bahia, 

fits into this context, regarding accessibility to basic health care for the black population. This 

observed reality has become a concern. So, have the themes of racism and health of the black 

population been included in the services provided by the Basic Health Units in the city of 

Teixeira de Freitas / BA? This question has become a research theme. Thus, dealing with these 

provocations, this research aims to identify how racism and institutional racism determine the 

(sub) existences of the black female population in the periphery. By doing so, we intend to 

describe how racism and institutional racism can make accessibility and (sub) existences of the 

black female population in the periphery of Castelinho neighborhood unfeasible, when we talk 

about Basic Health Unit in this area. The methodological discursive path is anchored, 

particularly, in BomMeihy (2002), which explains the particularities of studies based on oral 

history and in Maria Cecília de Souza Minayo (2017), which addresses social research and the 

construction of social behavior starting with bonds. We conduct a study based on thematic oral 

history of a qualitative nature, with (five) self-declared black women, residents in Castelinho 

Neighborhood who use the public health services and (fifteen) community health agents 

working in the eastern health district of the Teixeira de Freitas / BA. And, as a guiding thread 

for the issue, we aim to find out what black women think, what they say and what they do, who 

use the public health system of the Basic Health Unit in the Castelinho neighborhood. As a 

theoretical contribution, conceptions from different fields will be used that discuss the health 

of the black female population, gender, race, common health, public health, periphery 

(Carneiro, 2011; Castro, 2005; Oliveira, 1998; Werneck, 2016). The result of the research was 

used to produce a pedagogical strategy: the edition of the video documentary “The queens of 

the castle: the place, their lives and the access to health services”. We expect to produce 

information, data and knowledge about possible problems of this target audience, in order to 

identify the main demands on the local health service, the actions and services needed by the 

community. 

  

 

Keywords:  Castelinho Neighborhood.  Basic Health Unit.  Black female population.  

Public policy. Health. 
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TRAJETÓRIAS: EU E MINHAS TESSITURAS DE NEGRITUDE 

 

 
“Tenho trinta anos, mas sou negra há apenas dez. Antes era morena. Minha cor era 

praticamente travessura de sol.”  

BIANCA SANTANA (2018, p. 13). 

 

Esta breve escrita, constitui um recorte estimado da minha trajetória de vida. Trata-se de 

um processo de transformação pessoal e sociocultural, uma faceta da minha vida, que se 

relaciona com as minhas escolhas durante os meus ritos de passagens: pessoal, profissional e 

acadêmico; agora, problematizado pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino e Relações 

Étnico-Raciais da Universidade Federal do Sul da Bahia (PPGER). Antecipo ao leitor que, para 

cumprir esse papel, trago aspectos constituintes da minha identidade, a fim de elucidar esse 

caminho, afinal, “nossos passos vêm de longe1”.  

A primeira coisa que lembrei ao começar a escrita desse memorial foi uma pergunta 

originada das minhas lembranças da infância. Por que omitir a cor do meu pai e ressaltar a cor 

da minha mãe? Quando criança dizia: a minha mãe é branca e o meu pai é marrom. Eu me 

orgulhava tanto dele, mas a cor incomodava. Talvez, isso tenha sido produto dessa 

internalização de padrões, pois a essa altura já codificava a informação de que bonito mesmo 

era ser branco, afinal de contas, nas escolas particulares, por onde eu passei, a menina 

considerada a mais bonita da turma era branca e, quase sempre, loira. Também recordo que o 

meu cabelo não costumava ser elogiado, somente a minha mãe gostava. Em família, diziam 

sempre: “seu cabelo dá trabalho”, “gasta muito creme”, “é melhor cortar bem curtinho”. Diante 

desses discursos, e insatisfeita com o cabelo, mote de muitas conversas, tentava de diversas 

maneiras lhe dar uma forma: comprido, curto, preto, vermelho, loiro, meio raspado, mas nada 

satisfazia o olhar do outro e, por conseguinte, ao meu, há muito construído pelas narrativas 

preconceituosas. A dificuldade de aceitação do meu cabelo e em relação à cor do meu pai 

remete-me a um texto de Renato Athias sobre a identidade. O autor retomou as reflexões de 

Lévi-Strauss, corroborando a ideia de “a identidade estar na ordem do dia” e “prevê” também 

que “a crise de identidade se tornaria o novo mal do século (ATHIAS, 2007, p.37). A essa 

reflexão soma-se a de Boaventura de Souza Santos (1994) que merece uma atenção cuidadosa, 

 
1 O trecho corresponde ao subtítulo do livro de Werneck, 2009. 
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“quem pergunta pela sua identidade questiona as referências hegemônicas, mas, ao fazê-lo, 

coloca-se na posição de outro e, simultaneamente, numa situação de carência e por isso de 

subordinação” (SANTOS, 1994, p. 31).  

Na medida em que eu crescia e todos me diziam que eu era “morena clara” e não negra, 

confesso que me confortava, pois isso fazia que eu fosse socialmente aceita em muitos espaços, 

muito embora, em outros, eu parecesse não fazer parte, mas pensava que nesses casos 

relacionava-se, tão somente, com o fato de ser de classe média. Foi preciso tempo e maturidade 

para desnaturalizar o preconceito e compreender-me como mulher negra, algo que precisou ser 

aprendido que, aliás, é um processo contínuo. Reconheço que ainda há bastante para 

descolonizar, mas, consciente que sou orgulhosamente uma mulher negra, e, que estou sobre os 

ombros da minha avó ancestral negra, do meu pai negro e de muitos outros ombros negros; suas 

lutas formam um alicerce para minha oportunidade de fala.  

Desejo, contudo, que a minha pesquisa dê oportunidade e visibilidade às vozes das 

mulheres negras do bairro Castelinho, através das suas “Sobre(vivências)”, da linguagem de 

seus corpos/sujeitos expressivos que contam histórias, nem sempre refletidas nas palavras 

impressas pelo sistema colonial e que perduraram ao longo do histórico societário brasileiro. 

Assumindo a postura para a qual convoca Gayatry Spivack (2010), intelectual negra, 

responsável por combater a subalternidade não falando por, mas indicando condições para que 

o subalterno2 se pronuncie e possa ser escutado.   

Não presa à linearidade temporal, rememoro que a escolha da minha profissão não foi 

uma tarefa fácil. Ainda pequena, meu pai dizia que eu seria médica. Mais tarde, percebi que 

não tinha aptidão para exercer a medicina, mas também não poderia decepcionar, ao menos da 

área de saúde eu deveria ser. Fiz o vestibular para enfermagem e fui aprovada, mas meu pai 

descobriu que o curso de farmácia estava sendo ofertado em uma faculdade particular em 

Teixeira de Freitas/ BA, por influência dele decidi encarar. No começo, foi uma dificuldade 

muito grande; mas, aos poucos, fui me adaptando e os estágios trouxeram a impressão de que 

eu estava no lugar certo. Embora, na verdade, quando do estágio na Unidade Básica de Saúde 

(UBS), descobri que o meu lugar certo era na Atenção Primária em Saúde. A cada receita 

 
2 Gayatri Spivak (2010, p.12) define o indivíduo subalterno como sendo aquele que faz parte das “[...] camadas 

mais baixas da sociedade, constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação 

política e legal e da possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante.” 
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médica que recebia para dispensar, um olhar de dúvida me atravessava: o meu paciente não 

sabia como fazer uso daquele medicamento, muitas vezes, não sabia nem para que fazer o uso. 

Também, em outras ocasiões, a UBS não dispunha do medicamento que ele precisava; nesse 

momento, outro olhar me afetava, quando o paciente dizia: “não tenho condições de comprar”. 

Pensei! Deve ser para isso que um profissional de saúde realmente estuda, para atentar-se a dor 

do outro e, nesse caso, em seus significados mais profundos, a dor do corpo, a dor da alma e a 

dor da chaga social.   

Infelizmente, no curso de Farmácia não tive nenhum contato com a temática étnico-racial: 

o curso era voltado, de um modo geral, para as oportunidades do mercado de trabalho e pouco 

instigava sobre as questões sociais relacionadas à saúde. Depois de formada, no início de 2011, 

a oportunidade de emprego que surgiu para mim foi em uma drogaria de grande porte, em 

Teixeira. Nesse ambiente, importava apenas o cumprimento de metas, que consistiam em 

vender o máximo possível de medicamentos. Continuei minha trajetória e, nesse meio tempo 

na drogaria, a moça simples de sapato baixo e roupas básicas foi dando lugar a uma mulher que 

deveria sempre estar de salto alto, bem maquiada, do contrário não seria reconhecida como “a 

farmacêutica” no trabalho. Era preciso me impor, percebi que a minha pele ainda não era 

considerada clara o suficiente para uma profissão “elitista”. 

Olhando para trás, percebo que a vida se encarregou de abrir as portas certas. Fui 

convocada para compor o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) em Teixeira, depois na 

cidade de Medeiros Neto/ BA e também em Porto Seguro/ BA. No NASF, atendia distritos 

sanitários que abrangiam locais considerados periféricos destes municípios. Nesses espaços, 

com as visitas domiciliares a pacientes, treinamentos de servidores de saúde, palestras em 

escolas, atendendo na UBS e atuando na articulação com outros profissionais da área, 

“descobri” condicionantes e determinantes de saúde. Apesar de lidar na grande maioria das 

vezes com pessoas negras nesses espaços periféricos, meu olhar naturalizado enxergava apenas 

a causa social. Li timidamente um caderno que falava sobre saúde da mulher negra, mas, foi 

somente na oportunidade de escrever o projeto para concorrer à vaga do mestrado, que despertei 

para a importância do assunto e percebi o quanto eu precisava me instrumentalizar/conscientizar 

para entender melhor essa temática e a importância desta para os serviços em saúde à população 

negra. Entender o universo das temáticas étnico-raciais não tem sido tarefa fácil, sobretudo, 
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considerando a conjuntura política e os desafios para as implementações e regulamentações 

necessárias às políticas afirmativas.  

Cursar os componentes ofertados no Programa de Pós-Graduação em Ensino e Relações 

Étnico-Raciais (PPGER) causou grande impacto na (re)construção do meu projeto de pesquisa 

e para minha formação acadêmica, mas também trouxe a oportunidade de ampliar ainda mais o 

meu olhar sobre a relação entre contexto social, histórico-cultural e étnico, bem como a saúde. 

Os quais contribuíram muito para o meu enriquecimento acadêmico, do mesmo modo, as 

discussões trouxeram importantes reflexões pessoais. Alguns textos 3  permitiram também 

entender as bases materiais da construção da relação entre gênero-classe e raça; e como, essas 

concepções são internalizadas por homens e mulheres já na infância. Em especial, tocou-me o 

texto de Isildinha Baptista (1999)4 propostas de seminário do componente de Fundamentos dos 

processos de ensino-aprendizagem em relações étnico-raciais, em que a autora fala sobre os 

signos, cicatrizes que esse corpo da mulher negra carrega e que impregna a cultura, trazendo 

reverberações até os dias de hoje.  

As reflexões que surgiram sobre Dona Ivone Lara 4 , grande protagonista da Luta 

Antimanicomial e precursora em fazer a conexão - fora dos muros - entre pacientes, família e 

comunidade; a partir do texto sugerido no componente de políticas públicas e relações raciais, 

levou-me de volta ao trabalho como farmacêutica do NASF, corroborando as atribuições do 

servidor de saúde na atenção primária, pois, este se revela no exercício do cuidado familiar 

ampliado, através do conhecimento a respeito da conformação e da funcionalidade das famílias, 

sem perder de vista a individualidade no coletivo. As leituras e atividades propostas nos 

componentes foram uma ponte interdisciplinar que colaboraram com a temática do projeto de 

pesquisa Sobre(vivências) de mulheres negras na periferia: Acessibilidade à atenção básica 

de saúde no/do bairro Castelinho em Teixeira de Freitas/ BA.  

 
3 Os títulos dos textos a que me refiro foram: Relações de gênero: algumas considerações conceituais, de Tereza 

Lopes Miranda (2014); Mulheres lendo mulheres: estereótipos femininos em contos de fadas e sua percepção por 

leitoras adolescentes de Érica Fernanda de Oliveira (2013);Crianças negras nas imagens, imagens das crianças 

negras: infância e raça na iconografia do século XIX,  por Mary Garcia Castro (2005). 4 O corpo da mulher negra, 

de Isildinha Baptista Nogueira (1999).  

4 As discussões surgiram a partir do texto de Graziela Scheffer. “Serviço Social e Dona Ivone Lara: o lado negro 

e laico da nossa história profissional” (2016).  
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Penso que meu caminho se junta ao de outros tantos caminhantes que há muito 

problematizam e lutam por cidadania, contrapondo ao sistema que a colonialidade5 imprimiu 

na história, usurpando a igualdade de direitos e a oportunidade da população negra brasileira. 

Colonialidade persistente no Brasil como apontam  Ramalho; Leite e Carvalho (2019), o fim 

do período colonial não se encerra na mudança de um período da história para outro, mas se 

mantém nos traços que persistem ainda na atualidade,  inferioriza e desumaniza determinadas 

populações, subalterniza outros tipos de conhecimentos e saberes, penso aqueles saberes 

considerados empíricos. Portanto, para dar continuidade a pesquisa passei a perceber a 

importância de “mergulhar” no ontem para entender melhor o hoje.  

 

As feridas ainda não cicatrizaram 

Chegando a um mundo novo 

É que quando eu cheguei por aqui 

Eu nada entendi. 

Da dura poesia concreta de suas esquinas [...] 

CAETANO VELOSO (1978). 

 

O primeiro passo, antes de dar início à pesquisa, foi embasar o trabalho em um referencial 

teórico; e que, em minha opinião, já influenciada por um capital cultural construído no PPGER, 

precisaria partir da ponta desse “fio” histórico que coloca sujeitos negros em condições de 

acesso a saúde diferentes, no sentido de dificuldade de acesso, quando comparados aos demais. 

Mas foi na oportunidade do componente de metodologia da pesquisa que percebi a necessidade 

de retomar ao “estado das artes” que ilustrou para mim o que existe e o que já foi dito sobre a 

temática do meu projeto de pesquisa. Nessa mesma atividade, identifiquei alguns autores(as) 

que se repetiam nos trabalhos que li e que se tornaram importantes referencias teóricos para 

meu projeto tais como, as autoras Fátima Oliveira (1998) e Jurema Werneck (2009 e 2016), que 

provocam a minha reflexão acerca da complexidade que envolve a saúde da população negra e 

a própria percepção de saúde a partir da ótica dessas mulheres negras.  

 
5 Trata-se de um sistema de dominação colonial a partir de uma imagem hegemónica moderno/colonial reificada, 

denominada colonialidade do poder (Aníbal Quijano, 2005) geradora, no processo histórico, de uma geopolítica 

do conhecimento que de acordo com o pensamento de Walter Mignolo (2003) subalterniza saberes, povos e 

culturas.  
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Começo puxando esse “fio” a partir do pensamento crítico de Lilia Schwarcz (2010) em 

sua apresentação do livro “Raça como questão”. Ela afirma que raça foi sempre bastante 

difundida no exterior e no Brasil, para a autora, aqui desde o século XVI, quando o Brasil era 

lembrado por suas belezas exuberantes, mas suas “gentes um tanto entranhas” (SCHWARCZ, 

2010). Neste sentido a trajetória de raça é sinuosa e é importante compreender que esse debate 

traz consigo um contexto histórico-político, ainda longe de ser esgotado. Assim, partindo da 

visão de Frantz Fanon (2010), a luta contra a opressão no mundo colonial precisa considerar a 

generalização das circunstâncias em que a opressão se manifesta, envolvendo fatores 

psicológicos, contexto histórico e social; sistema político e econômico. Pois, trata-se de um 

processo decolonial6 que deve alcançar e imprimir mudanças nos indivíduos, tornando-os atores 

de sua própria história.   

Com as narrativas de Fanon (2008), que apesar de tratar os limites coloniais franceses em 

meados do século XX, foi possível observar análises importantes de naturezas psicológicas 

fundamentadas em investigação social, com as quais passei a compreender que a situação do 

negro não é somente um assunto individual, mas uma engrenagem construída socialmente para 

distribuição de vantagens em sociedades caracterizadas pelas diferenças sociais, onde o racismo 

está configurado com um obstáculo econômico que mantém elites brancas e privilegiadas, ao 

mesmo tempo em que os negros são atores coadjuvantes do processo dessa construção social. 

Essa visão discute algumas relações que ainda se notam atuais e podem ser conduzidas a 

explicar os fenômenos do racismo no Brasil.   

Ainda tratando das desvantagens sociais sofridas pelos negros, uma pesquisa realizada 

por Williams Jackson e Anderson (1997)7, apontou diferenças econômicas experimentadas por 

negros e brancos, tornando visível o declínio absoluto da situação econômica dos afro-

americanos. O estudo revelou que os Estados Unidos não era o único país em que havia uma 

crescente desigualdade de renda relacionada à raça, algo semelhante era visível em outros países 

industrializados e/ou emergentes ocidentais. As desigualdades sociais e econômicas associadas 

 
6 Conceito sustentado a partir de Joaze Bernardino Costa e Ramón Grosfoguel, que reconhecem em seu “Dossiê: 

decolonialidade e perspectiva negra”, não só a dominação colonial como as reações dos sujeitos afetados nesse 

processo. Portanto, a palavra decolonial no texto é dita como uma epistemologia contra-hegemônica que deve, 

“[...] incorporar a experiência negra e indígena não apenas na formulação de conhecimento, mas também na busca 

de soluções para os problemas que enfrentamos” (COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 22)  

7 Tradução nossa. 
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à raça são responsáveis centralmente pelas variações raciais na saúde. Ou seja, a raça é um 

antecedente determinante das diferenças sociais entre negros e brancos e é refletida no impacto 

da discriminação econômica produzida por estruturas societárias de larga escala. Ainda de 

acordo com o estudo norte americano supracitado, experiências de discriminação baseadas em 

raça ou etnia podem afetar a saúde física e mental de indivíduos expostos a essas situações que, 

por sua vez, são geradoras de estresse e de experiências preditivas de mudanças adversas na 

saúde.  

Todavia, é importante pontuar que existem diferenças quando comparada a situação do 

negro no Brasil e do negro norte americano, a saber, Florestan Fernandes (1978), comenta que 

nos anos 60, era perceptível a diferença subjetiva dos termos referentes ao fenótipo nos Estados 

Unidos da América (EUA) e no Brasil. Nos Estados Unidos o termo "negro" denota agressão e 

desvalorização, enquanto "preto" é usado pelo movimento negro norte americano como forma 

de resistência. Já no Brasil ocorre o inverso. As expressões mudam de um país para o outro, 

mas o racismo é real e os impactos a saúde comum em ambos. 

No Brasil, de acordo com a afirmativa de Marcos Chor Maio (2010), desde o fim do 

século XX, a temática raça e saúde têm sido relacionadas no sentido de refletir e intervir nesse 

campo conceitual denominando de saúde da população negra, e se insere em um debate mais 

amplo ao que tange às formas de enfrentamento do racismo, envolvendo sociedade civil, 

governo e pesquisadores. Ainda de acordo com Maio (2010), embora não exista consenso 

quanto à análise e às soluções para esse combate ao racismo; a abertura para a democracia no 

país e a crítica às políticas universalizantes fomentaram as discussões em torno da saúde da 

população negra. Segundo Oliveira (1998), diversas conferências regionais e mundiais serviram 

de catalizador para inserção da discussão sobre racismo; por exemplo, para a proposta de 

construção de uma política de saúde da população negra, como a 3ª Conferência Mundial de 

Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em 

Durban, África do Sul, que foi um ponto relevante de debate sobre a discriminação racial no 

Brasil.    

Ainda assim, apesar de fomentadas as discussões sobre as temáticas raciais no Brasil e do 

surgimento desse novo campo conceitual, bem como de seus desdobramentos que serão 

explanados à frente, percebi que as “feridas” ainda não cicatrizaram, visto que existe uma 
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necessidade de fomentar ações e políticas compensatórias, equânimes, para a população negra; 

e mais ainda, para a mulher negra, que é vítima de uma dupla discriminação: o  racismo e  o 

sexismo. Á exemplo disso, os dados do IPEA (2013) citados no "Dossiê Mulheres Negras: 

retrato das condições de vida das mulheres negras no Brasil” mostram que as mulheres negras 

permanecem na base da pirâmide social, sofrendo o peso de preconceitos e discriminações 

simultâneos. E que não só as excluem de determinados espaços pelo fato de serem mulheres, 

mas também as excluem de outras possibilidades, pelo fato de serem negras. De acordo com 

Sueli Carneiro (2011), diversas mulheres sofrem danos físicos, moral e psicológico 

constantemente, que produzem, por sua vez, uma asfixia social com desdobramentos negativos 

sobre todas as dimensões da vida da mulher, que se manifestam em sequelas com danos à saúde 

mental e rebaixamento da autoestima, acarretando, assim, à mulher pouca expectativa de vida. 

A esse respeito, a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, através da Política Estadual de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher, esclarece: 

As mulheres negras são duplamente discriminadas por sua condição racial e de gênero, e a 

sociedade não reconhece seus direitos de cidadã e suas necessidades de saúde. As doenças 

crônicas não transmissíveis a exemplo da hipertensão, diabetes, anemia falciforme, câncer de 

mama, câncer de colo de útero e as doenças cardiovasculares são patologias que atingem 

fortemente as mulheres negras no Estado da Bahia, seja por sua condição socioeconômica e 

pela falta de informação, quanto pela formação insuficiente dos profissionais do SUS, no que 

diz respeito ao quesito raça/cor, para a construção do perfil epidemiológico observando as 

questões culturais e a diversidade existente entre as mulheres (BAHIA, 2016, p. 56). 

 

Desse modo, é importante redimensionar e confrontar os dados supracitados por entender 

que eles influenciam de modo direto e/ou indireto na morbidade e na mortalidade dos pretos e 

pardos que residem na periferia. Considerar que a população negra sofre um processo de 

exclusão que, por sua vez, determina condições de vulnerabilidade é imprescindível para pensar 

as especificidades subjetivas da saúde do negro no Brasil, não só nos serviços e no controle 

social de saúde, mas também, nas políticas afins, suplementando estratégias de discriminação 

positiva 8  nesses espaços. Esses dados, por sua vez, tornam-se catalizadores de tensões 

socioeconômicas no país, ocasionando, pois, uma disparidade significativa em relação ao 

acesso à saúde pela população preta e parda, que é menor, quando comparada ao acesso da 

 
8 Concepção a partir do conceito obtido no livro “O que é racismo estrutural?” de Silvio Luiz de Almeida (2019) 

que segundo ele, a discriminação positiva gera “a possibilidade de tratamento diferenciado a grupos historicamente 

discriminados com o objetivo de corrigir desvantagens causadas pela discriminação negativa, a que causa prejuízos 

e desvantagens”. 



 

 

 

  

20 

 

população branca, e ainda menor, em se tratando de mulheres pretas e pardas. 

 

Saúde da mulher negra: histórico, regulamentações, diálogos e divergências 

Antes de discorrer sobre o texto que trata da história da saúde das mulheres negras, trago 

a imagem da minha ancestral, avó negra, Maria Edezia Souza, de quem me lembrei em todo 

tempo no processo de escrita, que sempre deixou ecoar: “...eu nuca tive leitura, mas lutei para 

que meus filhos não ficassem para trás”; não sabia ler, mas conseguia olhar os nossos escritos 

e fazia sua avaliação  a partir dos rasuras (“borremi”, como ela costumava chamar),  aquela que 

trabalhou a vida toda no roçado, que ia para as missas (quando os filhos ainda eram pequenos) 

e quando as pessoas à viam descalça perguntavam se era alguma promessa, desconheciam o 

fato dela  não ter dinheiro para comprar calçados. Criou filhos e netos, me curou por vezes com 

seus xaropes, chás, banhos de folhas. Aquela que se ajoelhava na madrugada e fazia orações 

em meu favor, “quando eu sentia dificuldades nas disciplinas da escola”, “tu consegue Gabi, tu 

vai passar”, ela dizia, e me ensinou lições tão importantes quanto as que recebemos na escola e 

que, de certo, tiveram resultados práticos e simbólicos em minha vida.  

A narrativa através da imagem: 

Figura 1- Ancestralidade – minha avó Maria Edezia Souza.

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2014.) 

Imbuída das minhas análises referentes às literaturas existentes; bem como, de estudos de 

revisões passivas, sintetizando pesquisas sobre saúde da população negra e saúde da mulher 
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negra, opinativas, analisando evidências no tocante a saúde, raça e gênero, conceitos que li em 

Mancini e Sampaio (2006) e motivada pelo fato de conhecer a força da mulher negra, em mim 

e nas minhas ancestrais, e em suas lutas pela sobrevivência, remonto a linearidade histórica da 

saúde da mulher negra,  o protagonismo destas na construção de uma saúde digna, igualitária e 

equânime. Essa luta, que se perdura ainda hoje, comprova o que escrevo nessa trajetória de 

pesquisas “minhas letras”, oportunizadas pelas que vieram antes, e por aquelas que no seu 

cotidiano discutem saúde em espaços formais e não formais, promovendo saúde. Destaco 

Werneck (2016), cuja afirmação em seu artigo sobre Racismo institucional e saúde da 

população negra pontua que não existe uma produção de conhecimento relevante nas ciências 

da saúde sobre a saúde da mulher negra, ao afirmar que “uma breve revisão entre os periódicos 

disponíveis na biblioteca virtual Scielo permite verificar essa escassez: a busca simples com 

descritores “saúde mulher negra” oferece 24 artigos nacionais publicados a partir de 2008” 

(WERNECK, 2016, p.536). Repetindo os passos da Werneck, buscando no Scielo pelos 

mesmos escritores, deparo-me com apenas 31 artigos, passados exatamente cinco anos da busca 

por ela realizada. Portanto, é preciso contar mais vezes a história da Saúde da mulher negra e 

ainda de acordo com Werneck (2016), atravessando as instituições de pesquisa, suscitando o 

debate e discutindo novas formas de enfrentamento em relação a essa temática.  

Considero importante, salientar, as discussões sobre gênero9, refletindo que a relação 

entre gênero e raça reverbera sob as desigualdades sofridas pelas mulheres negras. Neste 

sentido, quanto à desigualdade entre homens e mulheres existe um passado conflitante, 

embasado no discurso religioso, através da formação de um corpo físico e comportamental 

feminino. No que concerne ao papel dos cristãos, coube a opressão, assim como, também, 

modelar os modos e costumes femininos ocidentais gerando dependência, culpabilização das 

mulheres em relação aos homens. Destarte, São Paulo, na Epístola a Timóteo, 2: 9-15 diz:  

Quero também que as mulheres sejam sensatas e usem roupas descentes e simples. 

Que elas se enfeitem, mas não com penteados complicados, nem com joias de ouro 

ou de pérola, nem com roupas caras! Que se enfeitem com boas ações, como devem 

fazer as mulheres que dizem que são dedicadas a Deus! As mulheres devem aprender 

em silêncio e com humildade. Não permito que as mulheres ensinem ou tenham 

autoridade sobre os homens; elas devem ficar em silêncio. Pois Adão foi criado 

 
9 Aqui gênero a partir da perspectiva de Cristina Bruschini e Danielle Ardaillon (1998) em “Tesauro para estudos 

de gênero do “Princípio que transforma as diferenças biológicas entre os sexos em desigualdades sociais, 

estruturando a sociedade sobre a assimetria das relações entre homens e mulheres. Usar “gênero” para todas as 

referências de ordem social ou cultural, e “sexo” para aquelas de ordem biológica.  
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primeiro, depois Eva. E não foi Adão quem foi enganado e desobedeceu a lei de Deus. 

Mas a mulher será salva tendo filhos se ela, com pureza, continuar na fé, no amor e 

na dedicação a Deus (BÍBLIA, 2005, p. 1213) 

  

A autora Elda Alvarenga (2007) em seu trabalho sobre gênero nos cotidianos escolares 

afirma que, historicamente, os homens são beneficiados a partir do momento em que nascem 

com uma conjuntura social que os privilegia em relação às mulheres, e esse processo histórico 

de privilégios traz consigo características patriarcais, sexistas, racistas e excludentes. De acordo 

com Sueli Carneiro (2011) a composição organizacional da sociedade brasileira está sustentada 

sob as diferenças entre homens e mulheres, o que corrobora para o aumento da violência entre 

os gêneros; e essa mesma estrutura é reforçada cotidianamente, e conserva mantém modelos e 

pareceres que ditam o lugar e a posição do homem e da mulher na sociedade. Refletindo sobre 

o processo histórico de luta e emancipação das mulheres, é importante considerar que o 

fenômeno pancultural de opressão de gênero foi o elo unificador e gerador das “Ondas 

feministas10”(OLIVEIRA, 1998).  É relevante destacar que grupos feministas se multiplicaram 

durante os anos 70 e início dos anos 80 (MARTINS, 2014), principalmente por meio de duas 

temáticas: saúde e violência. Foi no período da terceira onda feminista em 1975, ano da I 

Conferência Mundial da Mulher, que foi aprovado o plano de ação a ser norteador das diretrizes 

de governos e da comunidade internacional, no tocante aos direitos das mulheres (OLIVEIRA, 

1998). 

Em conformidade com esses incentivos propostos pela ONU, no Brasil ocorreram alguns 

encontros que buscavam repensar e avaliar a situação da mulher no país. Em 1985, por exemplo, 

atendendo as ações de exigências das mulheres, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher (CNDM), que teve um papel importante na Constituição de 1988, onde grande parte 

das reivindicações feministas foi incluída (SANTOS, 2010).   

 
10 As três "ondas" feministas são identificadas ao longo da história, por diferentes prioridades nos movimentos 

em defesa dos direitos das mulheres. A primeira onda do feminismo surgiu em meados do século XIX, onde as 

reivindicações eram pelo reconhecimento de direitos políticos, sociais e econômicos para as mulheres, que eram 

subordinadas socialmente pelo estatuto civil (SIQUEIRA, 2015). A segunda onda tem início na intensificação das 

lutas pelo voto feminino e nas mobilizações das operárias no século XIX (OLIVEIRA, 1998). A terceira onda 

reconhece que as mulheres não são iguais entre si, tendo em vista a presença de elementos diferenciadores como 

a classe e a raça, que propiciam relações de dominação e subordinação, impossibilitando uma efetiva solidariedade 

(SIQUEIRA, 2015).  
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No entanto, apesar da legitimidade das lutas dos movimentos feministas, elas não 

contemplavam a pluralidade das mulheres e suas diferenças, para Ângela Davis (2016) o 

movimento feminista estava caracterizado por uma elite de mulheres e centralizava-se no 

sexismo, “A verdade está escondida nas bases ideológicas do próprio movimento pelo controle 

de natalidade” (DAVIS, 2016, p. 106), as reivindicações, portanto, eram consideradas como 

sendo comuns a todas. A mudança surgiu da compreensão de que o feminismo não poderia ser 

homogêneo ao contrário deveria tratar não somente de gênero, mas também, de classe e raça 

(WERNECK, 2006).  

Desse modo, foi de suma importância considerar a história das mulheres negras, cujo 

cenário do passado, na condição de escravas, colocaram-nas como vulneráveis e sujeitas à 

variadas formas de violências, bem como a exploração que o sistema colonial impunha, o corpo 

era propriedade do colonizador, realidade que trouxe para a contemporaneidade suas 

reverberações. Sobre a história da mulher negra, entendemos que, desde sempre houve 

contestação e resistência, e, a partir do surgimento das lutas emancipatórias de Independência, 

da Proclamação da República, e também, das lutas abolicionistas o cotidiano Brasileiro foi se 

modificando. As mulheres negras conquistaram sua liberdade, no entanto, ainda buscavam por 

uma inclusão na economia do país (MARY DEL PRIORE, 1997). As essas reflexões, trago as 

de Carneiro (2003, p. 1):  

Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, provavelmente 

majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse mito, porque nunca fomos 

tratadas como frágeis. Fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam 

durante séculos como escravas nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, 

quituteiras, prostitutas… Mulheres que não entenderam nada quando as feministas 

disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos parte de um 

contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a serviço de frágeis 

sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. [...] Hoje, empregadas domésticas de 

mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas tipo exportação. 
 

Desse modo, entendo que o surgimento do feminismo negro, movimento protagonizado 

por mulheres negras trouxe visibilidade a suas pautas e reivindicações por direitos, bem como 

fortaleceram os movimentos negros. As ações do movimento de mulheres negras na área de 

saúde passaram a se sobressair no Brasil, a partir da década de 90, como na campanha contra a 

esterilização em massa de mulheres negras. Importante dizer que “O Brasil é conhecido como 

“o país” da esterilização em massa - 12 milhões de mulheres esterilizadas.” (DAVIS, 1997. p. 

68). Ainda nesta mesma década, se observa o surgimento de ONG’s feministas negras em 



 

 

 

  

24 

 

setores de saúde, ligada ao movimento negro (OLIVEIRA, 1998), antes mesmo da Conferência 

de Durban.  

No entanto, as pautas relacionadas à saúde da mulher passaram a ser “incorporadas às 

políticas nacionais de saúde no começo do século XX, sendo limitadas, nesse período, às 

demandas relativas à gravidez e ao parto” (BRASÍLIA, 2004, p. 15). Foi preciso ainda mais 

fôlego e uma caminhada de luta, propondo mudanças que levassem em conta a integralidade 

nas ações necessárias à saúde das mulheres, e que considerassem o impacto das desigualdades 

nas relações sociais entre homens e mulheres para a saúde da população feminina (BRASÍLIA, 

2004). Muito embora, Werneck (2009) ateste que no tocante as mulheres negras, o caminho de 

luta e resistência contra as diversas arbitrariedades impostas às mulheres negras vêm desde a 

travessia do continente africano para as Américas, e que sempre houve uma maneira de opor-

se a esses maus tratos e desmandos.  

No que concerne ao contexto histórico da saúde no Brasil, com a participação efetiva das 

mulheres negras, um grande marco foi a criação do Sistema Único de Saúde (SUS). A partir do 

SUS, destaco a implementação de três grandes inovações e importantes avanços democráticos: 

a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), que por estabelecer a 

oposição a paradigmas, sofreu resistências em todos os aspectos, e que somada a gestão 

participativa social e a inserção do viés étnico racial na saúde, instrumentalizou o serviços de 

saúde para o combate ao racismo (BRASIL, 2004);  a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM) voltada não somente para a prevalência de doenças que nos 

afetam, mas também para os determinantes sociais que diminuem o acesso aos bens sociais, 

inclusive aos serviços de saúde; e a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

(PNSIPN), uma estratégia de gestão para elaboração de materiais de informação, comunicação 

e educação sobre o tema Saúde da População Negra, que respeita os diversos saberes e valores, 

incluindo os preservados pelas religiões de matrizes africanas, sendo estruturante para o SUS, 

porque reitera o impacto do racismo e de outros determinantes sociais nas condições de vida, 

da saúde dessa população (BRASIL, 2009).  

No conjunto essas políticas apontam importantes caminhos para o combate racismo e ao 

sexismo, na tentativa de que os resultados sejam efetivos, oportunizando acesso aos serviços de 

saúde, muito embora seja importante salientar que essas políticas surgiram do “grito” e da 
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resistência de muitos atores sociais, nesse caso, destaco o “grito” da mulher negra, a resistência, 

a organização e enfrentamentos societários.  

Não obstante, levando em conta, as desigualdades de poder entre homens e mulheres, no 

processo histórico e suas implicações nas condições de saúde da mulher, é perceptível a 

necessidade de incluir gênero na formulação das políticas públicas, considerando o princípio 

da isonomia demonstrado nos Direitos Humanos e, no art. 5°, caput, da Constituição Federal 

do Brasil, o qual prevê que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 

desta Constituição” (BRASIL, 1988). Mais ainda, a saúde da mulher negra necessita ser 

pensada de maneira interseccional, ou seja, é preciso considerar a relevância “de uma resposta 

metodológica que abarque múltiplos sistemas de opressão numa proposta metodológica 

engajada” (AKOTIRENE, 2018. p.94).  

Essa proposta de que nos fala Akotirene (2018), importante para pensar e entender as 

particularidades das mulheres negras é a interseccionalidade, termo cunhado pela feminista 

estadunidense Crenshaw (1991) e que de acordo com  Böschemeier e Souza (2019) ligam 

variáveis como gênero, raça, classe, sexualidade, maternidade, bairro, demora, deficiência, 

doença crônica e outros marcadores de diferença e desigualdade que quando combinadas geram 

formas muito particulares de subalternidade. Este termo segundo Crenshaw (1991), trata da 

relação existente entre os tipos distintos de discriminação. Por tanto, é necessário pensar 

estratégias com vistas a superação das várias opressões, buscando transformar a realidade 

individual e coletiva dessas mulheres. 

 

Política nacional de saúde integral da população negra (PNSIPN) – criação, implantação, 

elementos históricos, regulamentações, divergências e inadequações políticas 

 

Dada a relevância dessa política para a saúde, da população negra, e consequentemente 

para a saúde das mulheres negras, considero importante descrevê-la melhor, lembrando que o 

meu “encontro” com ela, deu-se a partir de um caderno do Ministério da saúde11, o qual instigou 

minha curiosidade, trazendo-me até aqui, refletindo, hoje, que essa política se trata não somente 

 
11  Refiro-me a 3ª edição Brasil, 2017. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: uma política do SUS.   



 

 

 

  

26 

 

das mulheres sujeitos da minha pesquisa no Castelinho, mas também de mim mesma, da minha 

própria saúde. Sim!  Incluir-me, aqui, é algo recente, de “quando me descobri negra” 12 e que 

me fez pensar sobre prevenção, profilaxia e cuidados em saúde que eu deveria acessar e não me 

dispuseram. Mais ainda, refleti sobre a dificuldade ainda maior de informações e acesso às 

mulheres que se encontram em territórios periféricos.   

A PNSIPN surge da necessidade de medidas compensatórias, com o intuito de diminuir 

os efeitos drásticos da exploração e da discriminação sofrida pela população negra no percurso 

da história brasileira e que incide diretamente nas condições de saúde da população negra 

(BRASIL, 2013). A implementação do SUS, nesse contexto, foi necessária para garantir 

equidade na oferta dos serviços, aprovando em 20 de novembro de 2007 (BRASIL, 2007), no 

dia nacional da Consciência Negra a PNSIPN, contudo, assinada pelos entes federativos apenas 

em 2009, conforme estabelecido na Portaria GM/MS/992 de 13 de maio de 2009.   

A responsabilidade da implantação da PNSIPN é compartilhada pelas três esferas de 

governo do Sistema Único de Saúde (Governo Federal – Ministério da Saúde, Estadual – 

Secretaria Estaduais de Saúde, Municipal – Secretarias Municipais de Saúde). Para além disso, 

em termos de planejamento estratégico, a implementação da política ocorre com base em seu 

Plano Operativo 2012-2015, que descreve ações estratégicas para população negra na saúde de 

encargo de todos os entes federados.  

O Plano Operativo da Política PNSIPN foi sistematizado pelo Ministério da Saúde e 

aprovado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) – espaço de pactuação entre os gestores 

federais, estaduais e municipais do SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). Trata-se de uma 

política que não está em caminhos diferentes em relação a Constituição Federal de 1988, pois 

a legitima e, reafirma, os princípios do SUS, que constam da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, tendo como marca o reconhecimento do racismo como determinante social das 

condições de saúde. A política estabelece objetivos, diretrizes, estratégias, responsabilidades da 

 
12 Faço referência ao livro de Bianca Santana, 2018. Onde a autora fala de sua identidade a partir de sua própria 

experiência e processo de descoberta e conta também estórias vividas por outros homens e mulheres 

negras.13Conforme previsto no Art. 7º da Portaria nº 1.034/2010, “o Plano Operativo é um instrumento que 

integrará todos os ajustes entre o ente público e a instituição privada, devendo conter elementos que demonstrem 

a utilização da capacidade instalada necessária ao cumprimento do objeto do contrato, à caracterização da 

instituição, sua missão na rede, a definição de oferta e fluxo de serviços, a definição de oferta, fluxo de serviços e 

pactuação de metas (BRASIL, 2010 b)”. 
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gestão e apresenta seis diretrizes gerais que direcionam o conjunto de práticas estratégicas com 

vistas à implementação, efetivação, monitoramento e avaliação desta. São elas:  

I- Inclusão dos temas Racismo e Saúde da População Negra nos processos de 

formação e educação permanente dos trabalhadores da Saúde e no exercício 

do controle social na Saúde;  

II- Ampliação e fortalecimento da participação do Movimento Social Negro, 

nas instâncias de controle social das políticas de saúde, em consonância com 

os princípios da gestão participativa do SUS, adotados no Pacto pela Saúde; 

III – Incentivo à produção do conhecimento científico e tecnológico em 

saúde da população negra;  

III- Promoção do reconhecimento dos saberes e práticas populares de saúde, 

incluindo aqueles preservados pelas religiões de matrizes africanas;  

IV- Implementação do processo de monitoramento e avaliação das ações 

pertinentes ao combate ao racismo e à redução das desigualdades étnico-

raciais no campo da saúde nas distintas esferas de governo;  

V- Desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação, que 

desconstruam estigmas e preconceitos, fortaleçam uma identidade negra 

positiva e contribuam para a redução das vulnerabilidades (BRASIL, 2013, 

p. 18/19).  

 

A PNSIPN abrange objetivos que incluem ações de cuidado, atenção, promoção à saúde 

e prevenção (tratamento e recuperação de doenças e agravos transmissíveis e não 

transmissíveis, abrangendo aqueles de maior prevalência nessa população), bem como de 

gestão participativa, participação popular e controle social, produção de conhecimento, 

formação e educação permanente para trabalhadoras e trabalhadores da saúde.    

No Brasil, existe um consenso entre os diversos estudiosos acerca das doenças e 

agravos prevalentes na população negra, com destaque para aqueles que podem ser 

agrupados nas seguintes categorias: a) geneticamente determinados – tais como a 

anemia falciforme, deficiência de glicose 6-fosfato desidrogenase, foliculite; b) 

adquiridos em condições desfavoráveis – desnutrição, anemia ferropriva, doenças do 

trabalho, DST/HIV/aids, mortes violentas, mortalidade infantil elevada, abortos 

sépticos, sofrimento psíquico, estresse, depressão, tuberculose, transtornos mentais 

(derivados do uso abusivo de álcool e outras drogas); e c) de evolução agravada ou 

tratamento dificultado – hipertensão arterial, diabetes melito, coronariopatias, 

insuficiência renal crônica, câncer, miomatoses (PNUD et al, 2001). Essas doenças e 

agravos necessitam de uma abordagem específica sob pena de se inviabilizar a 

promoção da equidade em saúde no país (BRASIL, 2007, p. 28-29). 

 

Mas apesar de já existirem políticas, protocolos e leis para o combate ao racismo, a 

PNSIPN foi inserida no Estatuto da Igualdade Racial em 2010, em razão de o Congresso avaliar 

que a Portaria 992 não era suficiente para assegurar direitos para a referida população e delineia 

no Art. 6° da Lei N° 12.288, de 20 de julho de 2010: “O direito à saúde da população negra será 

garantido pelo poder público mediante políticas universais, sociais e econômicas destinadas à 

redução do risco de doenças e de outros agravos” (BRASIL, 2010a).  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12288-20-julho-2010-607324-publicacaooriginal-128190-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12288-20-julho-2010-607324-publicacaooriginal-128190-pl.html
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Importante observar que estamos em 2020 e não temos indicadores que permitam 

conhecer os resultados das ações da política bem como, uma disseminação maciça das 

experiências exitosas e boas práticas na implementação da PNSIPN. Quantos aos obstáculos 

para a efetivação dessa política menciono a resposta de Werneck (2011) em entrevista ao Portal 

Geledés:  

O obstáculo para a efetivação da Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra é o obstáculo que provocou a criação da Política. O obstáculo é o racismo e no 

caso da gestão e do trabalho em saúde é o racismo institucional. O racismo não acabou 

na sociedade brasileira. Nós ainda somos violentamente racistas e excludentes. E 

enquanto o racismo não acabar a efetivação vai ser sempre precária. Por outro lado, 

falta também a competência de gestão e competência entre trabalhadores para 

desenvolver as técnicas, procedimentos, as situações capazes de superar o racismo 

que ainda existe. Então o obstáculo é esse, primeiro o racismo, depois a competência. 

A gente já tem uma vantagem porque os atores e atrizes negros e negras estão muito 

próximos da gestão e do trabalho qualificado para ajudá-los a superar essa limitação, 

essa falta competência que ainda tem. Nossa luta é pra que cumpram a política, 

cumpram a lei e reconheçam que estamos aqui para colaborar com o trabalho deles, 

que é fazer efetivamente realizar nosso direito à saúde (WERNECK , 2011, s/p). 

 

A essa reflexão soma-se a de Monteiro (2010) quando afirma que o obstáculo está na falta 

de inclusão da temática étnico-racial na educação permanente em saúde.  A autora apresenta a 

educação permanente como a possibilidades de um impacto real provocador de mudanças nas 

práticas de saúde, no entanto, observa que as desigualdades raciais não estão sendo consideradas 

como determinantes de saúde, “estão intrinsecamente forjando as relações no processo de 

trabalho, ou seja, desconhece que o racismo se produz e reproduz no interior do fazer saúde” 

(MONTEIRO, 2010, p. 157).   

Em considerar a soma dessas reflexões, no tocante aos obstáculos para a implementação 

da PNSIPN, penso que seja importante verificar, em loco, as condições em que essa política se 

desenvolve, considerando a importância do diagnóstico do território para a promoção de ações 

locais na saúde, como objetivo com esse trabalho ao analisar o Bairro Castelinho, no município 

de Teixeira de Freitas – BA. 

 

A PNSIPN no município de Teixeira de Freitas/ BA 

 

Quando me propus a pesquisar sobre acessibilidade à saúde das mulheres negras do 

Bairro Castelinho tomei consciência de que seria preciso partir de um contexto macro em 
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relação a essa temática para que na continuidade da pesquisa fosse capaz de entender um pouco 

mais sobre a realidade local.  

O primeiro passo foi submeter o projeto de pesquisa “SOBRE(VIVÊNCIAS) DE 

MULHERES NEGRAS NA PERIFERIA: Acessibilidade à atenção básica de saúde no/do 

bairro castelinho em Teixeira de Freitas/ BA” ao Comitê de ética da UFSB através da 

plataforma Brasil, após o parecer de aprovação (Anexo IV) segui para o campo, começando 

pela análise de atas do Conselho Municipal  de Saúde do ano 2009, ano  da aprovação da 

portaria 992, a saber,  atas de 2010, ano da inserção da PNSIPN  no Estatuto da Igualdade Racial 

e nas  atas dos anos de 2011 e 2012, na tentativa de constatar dentro desses dois anos de vigência 

da referida política alguma ação, recurso destinado, ou mesmo alguma reivindicação a esse 

respeito. Tais atas encontravam-se disponíveis e arquivadas no gabinete do secretário municipal 

de saúde no prédio da secretaria municipal de saúde de Teixeira de Freitas/BA. Também, 

analisei o Plano Plurianual13 2006 a 2009; Plano Plurianual 2010 a 2013, e Plano de Saúde14 

Teixeira de Freitas 2014 – 2017 aqui sem critério de datas, avaliando aquilo que estava 

disponível e acessível nos arquivos da secretaria de saúde, como acima mencionado. Nesses 

documentos não encontrei nada que dissesse respeito a PNSIPN.  

Não satisfeita com a revisão desses materiais, procurei os agentes comunitários de saúde 

(ACS) que tinham mais tempo de atuação nesta função, mínimo de 11 anos de atuação. Ao 

todo, foram entrevistados quinze agentes de saúde em todo o distrito sanitário leste15, todos tem 

entre quatorze e vinte anos de atuação, como ACS, ou seja, já estavam em atuação quando a 

quando a PNSIPN foi regimentada. Dois dos entrevistados disseram, “ouvi falar vagamente”, 

outro, “já ouvi algum comentário sobre, mas nunca procurei aprofundar como funciona”, e os 

demais disseram não saber nada a respeito e não ter escutado falar sobre o assunto. Todos foram 

 
13 Trata-se de uma ferramenta de planejamento estratégico do município para melhor organização dos recursos e 

revela as escolhas feitas pela gestão e pela sociedade, isto em uma perspectiva de futuro a médio prazo orientando 

para alcance dos objetivos pretendidos (BRASIL, 2016).  

14 O Plano Municipal de Saúde “é o instrumento básico que, em cada esfera, norteia a definição da Programação 

Anual das ações e serviços de saúde prestados, assim como da gestão do SUS” (respectivamente, §3º do Art. 4º e 

Art. 2º)” (BRASIL, 2008).  

15 De acordo com Almeida (1998 p. 21), distrito sanitário “Compreende uma área geográfica que comporta uma 

população com características epidemiológicas e sociais e com suas necessidades e os recursos de saúde para 

atendê-la” Neste caso me refiro a área geográfica que compreende as ESF – Estratégia Saúde da Família Caminho 

do Mar, Nova América, Castelinho, Monte Castelo, Jerusalém, Novo Jerusalém. 
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unânimes em reconhecer que também nunca tinham feito ou presenciado alguma ação em saúde 

específica para a população negra nas unidades.  

Diante dos fatos, procurei o senhor José Felix dos Reis Filho, um agente comunitário que 

foi presidente do sindicato dos ACS e também presidente do Conselho Municipal de Saúde de 

Teixeira de Freitas, reconhecido neste município por ser profundo conhecedor das leis e 

portarias do SUS, na tentativa de obter mais informações a respeito da implementação da 

PNSIPN em Teixeira: 

Essas políticas deveriam ser inseridas e estar contidas nos projetos de saúde do 

município, plano plurianual por exemplo, e outras questões como vulnerabilidade do 

homem negro não só da mulher negra, quanto ao câncer de próstata também, né? E 

também dos outros grupos, mas elas não fazem parte como deveriam fazer porque no 

fundo esses planos são muitas vezes copiados, entendeu? Nós já tivemos aqui uma 

experiência no Conselho Municipal de Saúde do plano vir copiado de outro município, 

de outro estado e na hora da apresentação tá lá o nome da cidade do estado de onde 

copiaram! Não é feito como deveria ser, por técnicos do município de posse de 

documentos, dessas portarias[...], [...] trazem um camarada que nem de Teixeira é, 

nunca morou aqui e faz um plano que ele copiou de algum lugar. [...] Sobre essa 

política, de fato nunca foi discutida aqui em reuniões de que eu tenha conhecimento, 

ou conste em algum documento que eu tenha visto. [...] um dos temas na pauta deveria 

ser a anemia falciforme, pois é mais frequente em pessoas negras e se você observar 

não se vê nenhuma política de conscientização para essas pessoas. Eu mesmo tenho 

na minha família minha sobrinha que tem anemia falciforme eu tenho traço, minha 

filha tem traço, entendeu? Mas são coisas que para nós só passaram a ser conhecidas 

quando eu vim trabalhar na saúde (Entrevista com José Felix dos Reis Filho cedida a 

pesquisadora em 2019, registro em áudio). 

 

O cenário supracitado dialoga com a pesquisa, feita por Nogueira et. al., (2018), que 

analisou a implantação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra nos 

municípios da Bahia, no período de 2010-2014, a partir da estratificação dos municípios por 

regiões de saúde16. De acordo com as considerações finais da mencionada pesquisa: 

Em síntese, a implantação da Política de Saúde da População Negra na Bahia enfrenta 

muitas problemáticas. Pelos indicadores de acesso ao serviço de saúde e pelos 

registros dos Relatórios Estaduais e Municipais de Saúde, percebe-se que após cinco 

anos da criação da PNSIPN, nos municípios Baianos com comando único a política 

não está implantada sendo que em nenhum dos relatórios municipais há menção a 

ações que viabilizem esta implantação, e em relação aos indicadores não houve 

avanços significativos na melhoria do acesso aos serviços de saúde na maioria dos 

municípios. Espera-se que os indicadores aqui apresentados possibilitem melhor 

orientação da prestação de serviços, objetivando o alcance de maior equidade e 

 
16 De acordo com o que está disposto no Art. 2º. do Decreto nº 7.508, de 2011,  a região de saúde é definida como, 

“[...] espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de Municípios limítrofes, delimitado a partir de 

identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes 

compartilhados, com a finalidade de integrar a organização e o planejamento de ações e serviços de saúde”. 
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afirmação da necessidade da implantação da PNSIPN (NOGUEIRA ET. AL., 2018 p. 

4). 

 

A implementação da PNSIPN em Teixeira de Freitas/ BA não difere do panorama macro, 

pensando aqui o cenário e a realidade da maioria dos municípios brasileiros. Essa carece ainda 

de garantias e estratégias para que seja efetivada e torne-se aplicável na prática dos serviços e 

do ensino em saúde. Sua implementação depende de vários fatores, alguns já citados acima, tais 

como educação permanente, viabilização do conhecimento dessa política ao grupo a que se 

destina, aos profissionais de saúde do município e também disseminar as experiências de 

sucesso relacionados a mencionada política. No entanto, é importante que haja esforço de todos 

os entes federativos envolvidos para tornar a PNSIPN uma realidade em Teixeira de Freitas.  

 

Castelinho não é diminutivo de castelo e sim de favela 

 

 Antes de palavras, uma radiografia, narrativas imagéticas do Castelinho: 

Figura 2- Acesso principal ao Bairro, a BR. 101. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 
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Figura 3- Rua principal do bairro. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 

 

 

Figura 4- A vista da rua principal para BR. 101. 

 

Fonte:(Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 
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Figura 5- A Rua I. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 

 

Figura 6- A Rua II. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 
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Figura 7- A primeira igreja. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 

 

Figura 8- A escola. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 

 



 

 

 

  

35 

 

Figura 9- ESF Castelinho – Fachada da Unidade. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 

 

 

Figura 10 - Mapa da área pelos profissionais da Unidade. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira) 
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Figura 11 - Equipes. 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2020. Créditos: Ananda da Luz Ferreira 

 

A minha incursão pelo bairro Castelinho foi uma experiência que, pouco a pouco foi 

gerando muitas indagações. Situado em uma zona periférica do município de Teixeira de 

Freitas, no Estado da Bahia, apresenta um quadro no campo da saúde que dialoga com outros 

espaços a nível macro quanto à igualdade de oportunidade e condições de acesso à saúde, bem 

como acompanhamento adequado à população negra.  

O local onde está situado o bairro Castelinho, no passado foi uma fazenda, de 

propriedade do Nascimento Correia, conforme relatos de Jair Ribeiro da Silva de 82 anos, 

morador de Teixeira de Freitas há mais de 40 anos e que reside a 29 anos no bairro Castelinho, 

um dos moradores mais antigos do bairro. Ainda relata que, antes de 1960, a cidade era toda de 

mata “macega”, como ele costuma chamar, e que após a construção da BR 101, com a chegada 

da empresa Vale do Rio Doce, surgiram oportunidades de emprego e muitas pessoas passaram 

a vir para Teixeira de Freitas. A referida empresa contratava para o corte e beneficiamento de 

madeiras para serem utilizadas para a construção de ferrovias. Ainda recorda de todos os nomes 

dos que com ele trabalhou.  
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Jair Ribeiro da Silva lembra com descrição primorosa das primeiras casas do bairro e, 

enfatiza que a primeira empresa do bairro foi uma serraria, depois uma fábrica de telhas, 

seguindo de carvoeiras e outras serrarias no início dos anos 70. Com uma memória do tempo 

vivido, Seu Jair lembra que o proprietário Nascimento Correia loteou a fazenda e doou alguns 

terrenos, dos quais foram construídas a Escola Alcenor Alves Barbosa e a Primeira Igreja 

Católica do bairro.  

Quando perguntei sobre a origem do nome do bairro, entre risos, seu Jair disse que havia 

na entrada do Castelinho, junto a BR 101, uma espécie de barracão, onde se vendia alimentos 

e também bebidas alcoólicas, um “boteco” chamado Castelo e, quando alguém ia ao barracão 

dizia, “Vamos ali no Castelo”. Desse modo, o nome foi permanecendo, e com o tempo, um dos 

lados da BR foi denominado Monte Castelo e o outro Castelinho.  Jair Ribeiro, em suas 

narrativas, faz questão de pontuar que o bairro “Castelinho foi construído com a força da 

pobreza”. Nesse aspecto, é preciso trazer à luz um dos contextos para o surgimento da 

segregação urbana antes denominada como guetização, a partir do processo de industrialização 

(OLIVEIRA, 2008). 

De acordo com Oliveira (2008), os moradores desses espaços de segregação urbana que 

denominamos periferias estabelecem suas moradias nesse local em busca de emprego gerado 

pelo desenvolvimento da região, não estando aptos a morar em locais mais centralizados por 

questões que envolvem também o status econômico. Não obstante, o autor aborda também o 

conceito de segregação racial em que discute a partir de outros teóricos que essa população tem 

maioria negra e não à toa, mas sim resultado de uma pós abolição que não colocou em prática 

a integração dessa população antes escravizada. Ou seja, essas pessoas passam a viver em 

favelas não somente pela condição social desfavorável, mas existe então uma tendência 

histórica racista que explica a existência desses locais, iniciada nos pós abolição.  

Esse processo de segregação urbana gera por sua vez uma dificuldade de acesso a 

políticas públicas por essa população. Essa segregação parece estar sempre “[...] ocupando o 

cenário das cidades na separação residencial, no processo de formação escolar e qualificação 

profissional e no mercado de trabalho, separando e beneficiando os grupos de melhor prestígio 

social, de status e econômico” (OLIVEIRA, 2008, p.101). 
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Os resultados dessa segregação silenciosa podem ser visualizados a partir de alguns dados 

e informações a respeito do bairro Castelinho. Este é atendido pela ESF Castelinho, faz parte 

do distrito sanitário leste e está geograficamente distante do centro da cidade. Os dados do SUS 

eletrônico (E-SUS)17, constam que a referida UBS atende 7.300 pessoas, quando de acordo com 

o Ministério da saúde através do Art. 2º, item III da Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011: 

III - Cada equipe de Saúde da Família deve ser responsável por, no máximo, 4.000 

pessoas, sendo a média recomendada de 3.000, respeitando critérios de equidade para 

essa definição. Recomenda-se que o número de pessoas por equipe considere o grau 

de vulnerabilidade das famílias daquele território, sendo que, quanto maior o grau de 

vulnerabilidade, menor deverá ser a quantidade de pessoas por equipe.   

 

Especificamente do bairro Castelinho estão cadastradas 3.338 pessoas no E-SUS, dessas 

1.805 são mulheres, entre as quais, 95 se autodeclaram pretas e 1.518 se autodeclaram pardas.  

As mulheres eu acho que oitenta porcento são negras, e tem aquelas de “pelinhas” 

claras que se acham às vezes brancas, mas a gente sabe que tem uma trajetória que é 

lá o pai ou o avô é negro  (Entrevista cedida por Valdinéia Santos, ACS, 2019, registro 

em áudio e vídeo). 

 

Há uma discrepância considerável entre o número de mulheres que se autodeclaram 

pretas das que se autodeclaram pardas, em relação a  fala das agentes de saúde que apontam 

para uma população de mulheres no Castelinho como sendo de uma maioria negra, ainda que 

não se identifique como tal, fato que remete ao conceito conhecido como “colorismos” no Brasil 

sobre os diferentes níveis de preconceito sofridos pela população negra. O colorismo está 

relacionado ao número de características afro descendente que os sujeitos possuem, não 

somente a cor da pele, como também os lábios mais grossos, cabelos mais crespos, largura do 

nariz, por exemplo. Neste sentido, quanto mais traços e características o sujeito possui menos 

é tolerado, ao passo que, quanto menos, goza de privilégios em relação aos que tem pele mais 

escura, criando uma espécie de hierarquização social (SILVA; SILVA, 2017). Esse ideário do 

colorismo e o aumento de pessoas autodeclaradas pardas estão intimamente relacionados com 

a afirmação de Carneiro (2011):  

Vem desde os tempos da escravidão a manipulação da identidade do negro de pele 

clara como paradigma de um estágio mais avançado de ideal estético humano que 

todo negro de pele escura deveria perseguir diferentes mecanismos de 

embranquecimento. Aqui, aprendemos a não saber o que somos e sobretudo o que 

devemos querer ser. Temos sido ensinados a usar a miscigenação ou a mestiçagem 

 
17 Os dados do E-SUS foram disponibilizados por Vicente Jocielson Rocha Oliveira, Coordenador de Sistemas 

da Atenção Básica, no mês fevereiro de 2020 através de consulta ao E-SUS neste mesmo período a partir da 

solicitação desta pesquisadora.  
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como uma carta de alforria do estigma da negritude: um tom de pele mais claro, 

cabelos mais lisos ou um par de olhos verdes herdados de um ancestral europeu são 

suficientes para fazer alguém descendente de negros, se sentir pardo ou branco, ou ser 

‘‘promovido” socialmente a essas categorias. E o acordo tácito é todos fazermos de 

conta que acreditamos (2011, p.64). 

Assumir ser negro em uma sociedade que não tolera as características afro descendente e 

que reafirma, diariamente, através das mídias de massa, dos espaços que os negros ocupam na 

sociedade e do preconceito sofrido por ser negro do Brasil, pode ser interpretado como ter que 

se expor ou suportar um preconceito ainda maior, bem como, sanções aos seus direitos de 

sobrevivência. Os dados obtidos sobre a população do Castelinho continuam a apontar as 

dificuldades vivenciadas por essa população.  

Em relação ao total de pessoas cadastradas no Castelinho, 313 pessoas afirmaram ser 

assalariados com carteira de trabalho, 207 dizem serem assalariados sem carteira de trabalho, 

166 autônomos sem previdência social, 40 responderam ser autônomos com previdência social 

e 350 pessoas afirmaram estar desempregados. Quanto aos níveis de escolaridade, no bairro 

Castelinho, 148 pessoas informaram ter feito o fundamental completo, 85 o Ensino médio 

completo, 31 pessoas cursaram a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e 66 pessoas disseram 

possuir nível superior. Quanto ao nível de escolaridade dessa população atendida na UBS 

Castelinho a realidade de baixa escolaridade está presente não somente nos dados, mas no perfil 

traçado pelos profissionais da unidade como nos diz a ACS Andeilza Duarte: “A nossa 

comunidade é carente. A maioria das pessoas vivem com um salário mínimo. O índice de 

violência é grande e o índice de analfabetismo também” (Entrevista cedida por Andeilza Duarte, 

ACS, 2019, registro em áudio e vídeo). 

Quanto às condições de saúde prevalentes nessa população do bairro Castelinho, o 

sistema informa que 471 pessoas estão hipertensas e 151 estão diabéticas, 23 pessoas 

informaram ter sofrido um acidente vascular cerebral (AVC) e 13 pessoas informaram ter 

infartado. Essas informações sobre as doenças prevalentes na população do Castelinho estão de 

acordo com os estudos de Oliveira (1998) ao relatar que estas são algumas das principais 

doenças prevalentes na população negra. Quanto a minha solicitação, em relação a prevalência 

de miomas uterinos em mulheres negras, fui informada que ainda não seria possível estratificar 

esse dado através do E-SUS. Considerando os dados supracitados, e também a opinião dos 

agentes de saúde consultados no Castelinho, é possível inferir que a grande maioria dessa 
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população é SUS dependente, tem um perfil socioeconômico baixo, e de mulheres afro 

descendentes. 

O cenário do Castelinho em muito se aproxima do cenário nacional, pois “a pobreza no 

Brasil tem raça/cor” (LOPES, 2004, p. 6), fato que pode ser constatado a partir dos dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE (2018) quando demonstram que o 

rendimento/hora da população branca é superior à população preta ou parda em todos os níveis 

de escolaridade, sendo, a diferença maior, no nível de instrução mais elevado, o equivalente a 

43,2% a mais para brancos.  

Essas informações somadas a outros indicadores do ministério da saúde, Brasil (2017) 

evidenciam as desigualdades de acesso da população negra em relação à branca, sendo que a 

primeira possui menor número de consultas médicas e odontológicas, menor número de 

obtenção a todos os medicamentos prescritos em receitas médicas e, ainda, em relação ao 

número de consultas de pré-natal, menor atendimento que o preconizado pelo ministério da 

saúde em relação ao das mulheres brancas.  

No tocante aos indicadores do ministério da saúde, citados acima, as falas das mulheres 

entrevistadas no Castelinho reforçam a dificuldade de acesso aos serviços de saúde quando, por 

exemplo, na afirmação de Dona Maria Júlia Lima ela diz: “todo mês precisa ter dinheiro pra 

tratar, né? [...] a gente precisa comprar o remédio e não tem o dinheiro né minha filha? Vai no 

postinho, às vezes não acha” (Entrevista cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio-

vídeo).  

A tentativa de trazer um retrato da realidade da população do Castelinho é para demonstrar 

que o SUS não é feito, ou pelo menos não deveria ser feito, exclusivamente a partir de leis, 

normas ou portarias, mas também considerando o território, sua singularidade e principalmente, 

com pessoas, e não somente, para pessoas.  

 

A PESQUISA: CAMINHOS E CAMINHADAS  

 

O processo discursivo metodológico dessa pesquisa tem como objetivo a investigação dos 

temas racismo e saúde da população negra e os aspectos de inclusão nos serviços prestados 

pelas Unidades Básicas de Saúde no município de Teixeira de Freitas/BA. Ainda, averiguar o 
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que pensam, o que dizem e o que fazem as mulheres negras que utilizam o sistema público de 

saúde da Unidade Básica de Saúde do bairro Castelinho para resolver questões de saúde na 

ausência do atendimento.   

A escolha do local de pesquisa, a Unidade Básica de Saúde (UBS) Castelinho, no referido 

município, ocorreu em virtude de ser esta uma unidade de saúde sediada em um distrito sanitário 

que está localizado em uma área considerada periférica da cidade, e para além disto, por minha 

percepção em relação à referida unidade de saúde, dado o período de dois anos que trabalhei 

neste local. Mesmo não possuindo à época um capital cultural e teórico para fazer afirmações 

concretas sobre a relação entre raça, gênero e saúde, meu olhar crítico, e por vezes, incomodado 

com essa realidade, percebia a vulnerabilidade socioeconômica, o baixo grau de escolaridade e 

as queixas em relação ao acesso aos serviços de saúde. Nesse caso, refiro-me não a dados 

sólidos, mas a minha observação a partir do contato com essa população na unidade de saúde, 

em visitas domiciliares, palestras em escola, no cotidiano da atividade de trabalho.  

O percurso discursivo-metodológico dessa pesquisa aporta-se em um estudo baseado na 

história oral temática onde de acordo com Macêdo et al., (2014, p. 385) citando Meihy (2002) 

“parte de um assunto específico e a objetividade é direta. As particularidades da história pessoal 

de quem narra somente interessam na medida em que se identificam aspectos que podem ser 

úteis à informação temática central”. Saliento que as entrevistas e os registros foram 

direcionados “[...] sob o ponto de vista da cordialidade, foi conduzido com base na colaboração 

natural” (SANTANA, 2014, p. 25). 

E como critério de seleção dos sujeitos da pesquisa, convidei (cinco) mulheres 

autodenominadas negras, residentes no Bairro Castelinho que utilizam dos atendimentos da 

saúde pública, com idade a partir dos 18 anos. Busquei gerações diferentes dentro do possível. 

A definição do número amostral desta pesquisa está amparada em estudos de Minayo (2017), 

que aborda a partir de teóricos como Hans-Georg Gadamer e Norbert Elias a respeito da 

amostragem em pesquisa qualitativa,  e entre outros temas, as precondições para uma amostra 

satisfatória, bem como, sobre as oposições e conflitos de interlocuções individuais e coletivas, 

refletindo se as narrativas individuais coletadas nas pesquisas  de  campo podem  representar o 

grupo a que esses sujeitos pertencem. A partir das narrativas individuais, percebo que é possível 

pensar o todo a partir da individualidade dos sujeitos e suas narrativas podem revelar o grupo 
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em que esses sujeitos estão inseridos conciliando identidades pessoais e sociais, e, no caso da 

identidade social podem expressar o coletivo.   

Em relação ao número amostral, ainda em Minayo (2017), a autora apresenta estudiosos da 

pesquisa qualitativa que propõem medidas quantitativas para a abordagem dos entrevistados 

em campo, muito embora, exibe o pensamento de Fusch e Ness (2015) sobre a relevância de 

diferenciar volume de riqueza. Partindo dessa opinião, a escolha de cinco mulheres como 

colaboradoras desta pesquisa foi definida, pensando principalmente, na qualidade dos dados 

que serão coletados, na riqueza dessas informações e não somente, no volume de informações 

obtidas. 

No percurso da pesquisa surgiu necessidade de entrevistar os agentes comunitários de 

saúde, motivada principalmente pelo vínculo que possuem com a comunidade em que 

trabalham, visto que representam um grande elo entre essa população e as unidades de saúde, 

um total de quinze. Para Nogueira et al., (2000), esses profissionais são únicos, a presença deles 

no território permite que a comunidade se identifique com o serviço e, por sua vez, gera a 

proximidade com esta. 

É um elo entre os objetivos das políticas sociais do Estado e os objetivos próprios ao 

modo de vida da comunidade; entre as necessidades de saúde e outros tipos de 

necessidades das pessoas; entre o conhecimento popular e o conhecimento científico 

sobre saúde; entre a capacidade de auto-ajuda própria da comunidade e os direitos 

sociais garantidos pelo Estado(NOGUEIRA ET AL., 2000, p. 10). 

 

Dada a compreensão sobre a importância desses profissionais para o serviço e para a 

comunidade a fala desses sujeitos revelou-se imprescindível para esse processo, três deles 

compartilharam algumas de suas memórias e experiências a respeito do bairro Castelinho e de 

suas atividades profissionais e, que por isso, compõem o produto final dessa pesquisa.  

Também, entrevistei o senhor José Felix dos Reis Filho, ACS, membro do Conselho Municipal 

de Saúde, com o intuito de obter informações sobre a PNSIPN em Teixeira de Freitas/ BA.  

No intuito de conhecer e entender a história do Bairro Castelinho, entrevistei um morador 

antigo da comunidade e exímio conhecedor do contexto de surgimento do bairro, por 

compreender que “lá onde não existe a escrita, o homem está ligado à palavra que profere. Está 

comprometido por ela. Ele é a palavra, e a palavra encerra um testemunho daquilo que ele é. A 

própria coesão da sociedade repousa no valor e no respeito pela palavra” (HAMPATÉ BA, 

2010, p.186). 
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Aproximei os diálogos das mulheres do bairro com os da professora Dra. Paula Rita 

Bacellar Gonzaga da UFSB, convidando-a para compor as narrativas do vídeo documentário, 

produto dessa pesquisa, pois, sua trajetória acadêmica, aborda questões de ancestralidades, 

afetividade, intelectualidade de mulheres negras e saúde reprodutiva de mulheres negras, 

elementos importantes que transversalizam e constituem subsídios importantes e norteadores 

dessa pesquisa sobre o Bairro Castelinho. 

Todos que se dispuseram a participar da pesquisa e, por conseguinte, do vídeo 

documentário, seguindo os critérios definidos de inclusão, formalizaram a participação via 

assinatura do termo de consentimento livre esclarecido (TCLE) (anexo 02). Seguindo os 

princípios éticos que norteiam as pesquisas, envolvendo seres humanos e em conformidade com 

o conselho de ética, os (as) colaboradores(as) do estudo tiveram a oportunidade de se 

posicionarem quanto a suas identificações por seus nomes civis ou fictícios, todos os 

participantes optaram por serem identificadas pelo nome civil.  

Quanto aos possíveis riscos aos participantes, resta salientar que não houve coleta de dados 

pessoais como informações pessoais, documentais com identificação numérica de registro 

geral, cadastro de pessoa física.  Os dados (sociais e demográficos) estão mantidos em arquivo 

com acesso restrito à pesquisadora, de forma a garantir a confidencialidade das informações 

prestadas, guardados pelo menos no prazo legal de (cinco) anos, conforme preconiza a 

legislação vigente.  

Todos os participantes foram orientados diante da hipótese de algum deles se sentirem 

constrangidos por revelar-se em situação de vulnerabilidade social, ou mesmo, por lembrar-se 

de experiências de violências, coações ou discriminações raciais; caso necessário, o 

atendimento pelo Psicólogo do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 

(NASF-AB) lhes seria ofertado, de forma que fossem assistidos e orientados caso sintam 

necessidade a qualquer momento durante a pesquisa. O profissional, psicólogo, já tem 

conhecimento da possibilidade de ser procurado por algumas dessas pessoas e estão à 

disposição da população a ser pesquisada.   

Os sujeitos(as) que foram convidados(as) a participarem da pesquisa foram imediatamente 

informadas que a recusa em participar não implicaria de forma alguma negativamente, 

respeitando seu direito como cidadão e a dignidade da pessoa humana. No que se referem aos 

benefícios, estes poderão não ser diretos e imediatos para os participantes, mas ao estudar a 
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temática saúde da população negra serão produzidas informações, dados, conhecimento sobre 

as possíveis problemáticas desse público-alvo, de modo a identificar as principais demandas ao 

serviço de saúde local, e as ações e serviços voltados para a comunidade pesquisada que precisa 

ganhar visibilidade.  

Como critério de seleção dos sujeitos/colaboradores da pesquisa, foram convidadas 

(cinco) mulheres autodenominadas negras, residentes no Bairro Castelinho e que utilizam dos 

atendimentos da saúde pública. A análise se baseou: autonominação étnico-racial; experiências 

de discriminação nos serviços; percepção sobre acessibilidade na atenção básica; e barreiras de 

acessibilidade. Foram convidadas também três ACS, do sexo feminino, em atuação a no 

mínimo 11 anos como ACS na ESF Castelinho e um total de 15 ACS da região também em 

atuação a no mínimo 11 anos com ACS no distrito sanitário leste. E os critérios de exclusão 

foram menores de 18 anos e pessoas identificadas como “incapazes” de assumirem, ou se 

responsabilizarem por seus próprios atos (conforme prevê a legislação pertinente).   

Como pesquisadora titular deste projeto, tenho a responsabilidade de manter os dados 

coletados sob sigilo, sob a minha guarda, como fiel depositária, de forma a conduzir com 

princípios éticos toda a pesquisa e a abordagem em relação ao sujeito de pesquisa. Isso exigiu 

explicar aos entrevistados os objetivos desta pesquisa e colher as informações com a autorização 

expressa dos pesquisados, lembrando sempre que não estão obrigados em hipótese alguma a 

responderem as perguntas. Utilizei uma linguagem clara e de fácil compreensão. O TCLE 

(Termo de Consentimento Livre e Esclarecido) foi apresentado e explicado de forma a viabilizar 

a coleta dos dados. A responsabilidade da Universidade Federal do Sul da Bahia - UFSB, 

instituição mantenedora do Programa de Pós-graduação em Ensino e Relações Étnico-raciais, 

ao qual este projeto foi submetido e aprovado, é de prestar suporte a esta pesquisa, além de 

fiscalizar o bom cumprimento da legislação que rege pesquisa que envolvam seres humanos.  

De modo que, a pesquisa poderia ser suspensa em casos de ocorrência de qualquer 

irregularidade ao que diz respeito a critérios éticos preconizados pelo Comitê de Ética em 

pesquisa, bem como, porventura, houvesse alteração da dinâmica do serviço da UBS 

Castelinho, causando necessidade de muitas intervenções, em relação aos sujeitos implicados 

na pesquisa, ou encerrada quando alcançados os objetivos, geral e específicos dessa pesquisa 

para construção do produto final. A vulnerabilidade da população foi um dos escopos desta 
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pesquisa e parte análise dos dados estão apresentados através do produto final, o 

videodocumentário.  

A coleta de dados foi realizada logo após a submissão/aprovação do projeto “guarda-

chuva” desta pesquisa denominada Sobre(vivências) de mulheres negras na periferia: 

Acessibilidade à atenção básica de saúde no/do bairro castelinho em Teixeira de Freitas/ BA. 

pelo CEP – Comitê de Ética em Pesquisa. O trabalho de campo ocorreu conforme o previsto, 

com início em dezembro de 2019 e se estendeu até fevereiro de 2020. O consentimento livre e 

esclarecido foi obtido, bem como devidamente assinado, no momento do contato presencial 

com os entrevistados. O resultado da pesquisa oportunizou a construção de um 

videodocumentário como produto final. O projeto foi aprovado pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa para Seres Humanos do Ministério da Saúde, sob o número do parecer: 

3.751.562.  

 Para composição do videodocumentário, utilizei os registros em cadernos de campo e 

videográfico, seguindo um roteiro temático desenvolvido nos encontros com as colaboradoras 

da pesquisa, a saber: com os agentes do distrito sanitário leste: (i) Conhecimento sobre a 

PNSIPN e ações realizadas direcionadas à população negra; com os agentes comunitários do 

Castelinho participantes da pesquisa: (i) Aspectos gerais do bairro, diagnóstico situacional, (ii) 

Sua atuação profissional na área, relatos; (iii) Sobre os atendimento e serviços prestados à 

população negra na instituição; com as mulheres, sujeitos da pesquisa, cinco usuárias do 

serviço: (i) Aspectos gerais sobre elas: dados socioeconômicos, (ii) Concepções e 

considerações sobre ser mulher afro descendente ou negra, (iii) Experiências de violências, 

constrangimentos ou discriminações raciais, (iv) Percepção de conexão entre o racismo e saúde, 

(v) Formas de sobrevivência e usos alternativos para acessibilidade e manutenção da saúde no 

bairro castelinho; e, com a professora/ pesquisadora convidada: (i) Identidade negra/ étnico-

racial e cotidiano das mulheres negras, (ii) Identidade negra e de gênero e influência nos 

serviços prestados a saúde. 

 

O PRODUTO: “AS RAINHAS DO CASTELO: O LUGAR, SUAS VIDAS E O ACESSO AOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE” 
 

HÁ LUGARES onde sempre quero retornar, porque me marcaram. Porque as pessoas 

me marcaram. Porque [...], tenho o vício do vínculo e da longitudinalidade. Porque 

me espanto com o que as pessoas constroem, com a arte terna, eterna, com que 
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costuram as tramas de suas vidas, com dignidade e simplicidade, com alegria em meio 

a dor. São lugares mágicos, são pessoas mágicas, milagrosas. Esses milagres não são 

“de fora”, com luzes que ferem os olhos, lágrimas de sangue em imagens. Sim, há 

curas e ressurreições: renascemos e nos curamos. Mas esses milagres são de dentro e 

nascem do encontro e da escuta. 

Maria Amélia Medeiros Mano (2017, p. 147, 18) 

 

O Castelinho é um desses lugares onde continuamente quero voltar, e quando volto 

sempre tenho que “esvaziar copo” que pensava estar cheio, ou seja, reconhecer que ainda tenho 

muito a aprender com os “milagres” que surgem da escuta.  Antes mesmo de pensar o formato 

do produto, foi importante trazer à luz a minha experiência do passado: trabalhando em 

unidades de saúde, como também, não teria êxito na pesquisa, caso não tivesse a oportunidade 

de me reunir com a equipe de saúde: explicar os objetivos da pesquisa e considerar, 

principalmente, a opinião dos profissionais que estão diariamente nas residências das pessoas, 

construindo vínculos; e compreendendo as dinâmicas de suas vidas - os agentes comunitários 

de saúde. Assim, foi feito. 

Quando idealizei o projeto, pretendia como objetivo estratificar as mulheres 

autodeclaradas negras no Castelinho com base no E-SUS; no entanto, o direcionamento dado a 

partir da importância em refletir que eu estava ali como pesquisadora, mas carregada das 

experiências que tive como trabalhadora do serviço, e que esses dois movimentos - 

pesquisadora e farmacêutica – trouxeram embutidas em uma única pessoa, a reafirmação do 

que eu buscava, trouxe legitimidade à pesquisa.  Ponderei sobre como as demandas e ações 

surgiam, assim como eram sistematizadas na unidade, quando estive ali fazendo parte da 

equipe.  

Retomando minhas memórias, informei aos servidores da unidade quais seriam os 

critérios de inclusão para a pesquisa e o número amostral que havia definido. Mostrei-lhes um 

panorama geral da pesquisa, muito receosa, porque na evidência dessa amostragem, tornaram-

se conscientes da possibilidade de serem apontadas possíveis falhas no serviço no decorrer da 

pesquisa.  Meu receio foi em vão: tanto a proposta da pesquisa, quanto a figura da pesquisadora 

foram bem recebidas. Os ACS, por sua vez, fizeram uma força tarefa: colocaram no papel 

aquelas mulheres que se autodeclaram negras a partir do cadastro no E-SUS, somente aquelas 

 
18 Grifo meu. 
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que eles acreditavam ter mais chances de aceitar meu convite. Discutimos, também, sobre a 

idade de cada uma dessas mulheres, a fim de obter uma melhor representação das mulheres 

dessa comunidade; três agentes de saúde se dispuseram a ser entrevistadas e filmadas para uso 

na pesquisa e produto final. Nesse momento, segui para o convite formal e explicitação da 

pesquisa à professora Dra. Paula Rita Bacellar Gonzaga, a qual tive a satisfação de conhecer 

através de uma colega de mestrado, Ananda da Luz Ferreira, na oportunidade do manifesto à 

Marielle, na UFSB.  Julguei ser importante trazer para as análises e documentário a opinião 

dessa intelectual negra, inserida no ensino em saúde em uma instituição de ensino do município 

de Teixeira de Freitas. 

O momento seguinte foi o de abordar essas mulheres e convidá-las; minha ansiedade, 

misturada ao prazer desse encontro proporcionou um tom de novidade à situação. Algo 

importante que percebi foi que passei tempo demais trabalhando na gestão em saúde, não é fácil 

reconhecer isso; mas, parecia que eu nunca havia estado no território, até o sapato (alto) estava 

inapropriado, com aquele perfil de quem chega para informar à população, ensiná-la sobre 

saúde e não em entender o que ela pensa a respeito. Mas uma vez, tive que voltar de onde parti, 

de quando de lá saí. Usava uma mochila, um tênis, e depois de um tempo trabalhando, percebia 

que o jaleco me distanciava da população, passei a não o usar e tudo deu certo. Foi importante 

trazer essa Gabriela de volta.   

Quanto ao momento do encontro com as mulheres, outra vez eu estava lá, com meus 

receios, de que fosse ouvir vários “nãos”. Imaginei que quando lhes informasse sobre filmar as 

entrevistas, não aceitariam. E, mais uma vez, estava diante de um equívoco, pois, todas 

aceitaram participar. Para cada uma, perguntei como no questionário do E-SUS em relação a 

raça/ cor, se elas se consideravam, branca, preta, parda, amarela ou indígena. Nessa primeira 

parte, todas informaram considerar-se pretas. Fiz a leitura do TCLE e da autorização de uso de 

imagem e som, assinados por todas que receberam, por sua vez, uma segunda via dos 

documentos.  

Daí em diante, fiz outras incursões ao campo, mas precisamente à casa delas, a fim de 

conhecê-las melhor e, para que elas, por sua vez, pudessem também me conhecer melhor, antes 

de dar início às gravações; bem como, para imergir nessa realidade e captar informações para 

as análises posteriores: ouvir o relato de suas memórias e histórias e  perceber a infraestrutura 
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de suas casas, a rua onde moram, e mais, entender a importância dessas mulheres para a 

comunidade do Castelinho. 

Sobre os momentos de gravação, previamente combinados com cada uma das 

participantes do vídeo, penso que o método da cordialidade é mais fácil no papel, mas para 

quem está acostumado a falar muito e ouvir pouco, assim como eu, o exercício foi exaustivo, e 

sendo bem honesta, a câmera filmadora incomodou-me muito mais que a elas. Eu gaguejava, 

interrompia e precisava voltar a gravação, até pegar o jeito, ou ser orientada nos bastidores pela 

paciência do mestre José Balbino de Santana Junior, que filmou esses encontros; parecia que 

escutava o meu orientador dizer “cordialidade Gabriela, conduza com cordialidade”. Para elas, 

foi de fato como contar uma história.  

Os diálogos não foram conduzidos com perguntas fechadas, mas sim com tópicos 

direcionadores como citei na metodologia geral da pesquisa, muito embora, cada encontro 

conduziu a outras falas e contextos, dada a liberdade da dinâmica de suas falas, próprio do 

método da cordialidade. Em dado momento, já na segunda entrevista, lembrei-me da colega de 

mestrado e amiga Fernanda Abreu Marcacci que me disse em uma oficina que ofertamos juntas, 

“Gabi, é preciso que você entenda que o silêncio também fala”. Daí por diante, passei a esperar 

o silêncio, em alguns momentos não se ouviam palavras, mas choros, risos, expressões de dor 

física e dor de alma, movimentos abruptos e mãos empurradas para frente e para trás, nas coxas, 

ou seja, atitudes, um corpo que fala, mesmo no silêncio.  

Terminadas as gravações, deparei-me com o momento de escolher as falas para o 

videodocumentário e análises. Preciso também colocar aqui o porquê escolher um 

videodocumentário como produto desta pesquisa. Foi pensado em levar aos espectadores o 

testemunho de vida dessas mulheres, das servidoras da unidade de saúde (ACS), de uma 

professora do ensino em saúde e pesquisadora, ao cotidiano delas, a realidade da casa onde elas 

moram, do bairro, da UBS, as experiências vividas anteriormente e que impactam diretamente 

em sua saúde, diante do acesso aos serviços de saúde.  

O videodocumentário apresenta as histórias de mulheres que tanto podem pertencer ao 

mesmo contexto do espectador ou a outro totalmente diferente, com culturas diferentes, 

distintas ou realidades pouco conhecidas por esses, gerando impressões variadas para ambos. 

Também, porque, aportando-me em Maestrelii e Ferrari (2006), os recursos audiovisuais têm 
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se difundido como estratégias pedagógicas e são grandes facilitadores do processo-ensino 

aprendizagem. No caso deste vídeo, intenciono levar ao espectador a importância de conhecer 

a realidade local para o ensino e saúde, mas também para os serviços em saúde, a partir do 

ponto de vista das vozes dessas mulheres entrevistadas. 

Optei por organizar os diálogos em grupos; sendo, a história de vida das entrevistadas no 

Castelinho; o retrato do bairro Castelinho (realidade socioeconômica e histórico de violência); 

quem são as mulheres do Castelinho; e, o acesso aos serviços de saúde. No vídeo assumi a 

responsabilidade de fazer as gravações nas residências das entrevistadas, a tentativa foi de 

respeitar e valorizar todas as falas de cada participante, sujeito da pesquisa.  

Como resultado, o videodocumentário busca trazer à luz a realidade local, um retrato da 

vida e dificuldades das mulheres do Castelinho, um grito de denúncia ao estado e à sociedade, 

em relação aos variados tipos de violência sofridos cotidianamente, e que refletem na sua saúde. 

Pensar a saúde das mulheres do Castelinho é preciso internalizar o conceito ampliado de saúde, 

entender que a concepção do mesmo não deve se restringir apenas as relações entre saúde e ao 

acesso à educação, moradia e trabalho, mas que também está ligado aos aspectos da vida como, 

valores e crenças, histórico sociocultural e as dinâmicas interpessoais construídas durante a 

vida.  

Em um artigo sobre inovação nas práticas de promoção da saúde, Matraca e Araújo-Jorge 

(2011, p. 161) adotam a definição de Lefèvre (2004)  sobre Promoção  da  Saúde, 

“compreendendo-a como  uma  ferramenta  para  a  percepção  ampliada,  integrada, complexa 

e intersetorial da saúde e da vida, articulando ambiente, educação, recursos humanos, estilo e 

qualidade de vida”. A intenção do filme ao tocar o entorno e a realidade dessas mulheres do 

Castelinho é também chamar a atenção para os serviços de saúde tendo em vista que: 

[...] a saúde não será obtida pelo mero atendimento à doença mas, que para a sua 

obtenção [...] os recursos necessários são paz, habitação, educação, alimentação, 

renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social, eqüidade, e que para 

a mobilização destes recursos seria necessária a participação de outros setores 

(LEFEVRE; LEFEVRE. 2004, p. 26) 

 

Tais reflexões são interpretações necessárias para se pensar a saúde da mulher negra e até 

mesmo, evidenciar no filme aspetos importantes para se pensar o conceito ampliado de saúde 

dentro da realidade apontada pelo média-metragem.  Os relatos no filme dão conta de apresentar 

uma pequena fração do contexto de vida, mas não se esgotam. Apresento a parte que pude 
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vivenciar o que cada uma das entrevistadas se dispôs a me revelar, pois se trata de situações 

com dimensões emblemáticas. É um olhar, mas não o todo. 

 

O filme  

Para a análise do videodocumentário “As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso 

aos serviços de saúde”, baseio-me em Denzin (2009). Este autor propõe uma perquirição a partir 

da junção do que ele chama de leitura realista e, da leitura subversiva dos filmes documentários. 

Sugere que esses filmes possam ser de fato uma verdade sobre a realidade que toca, nesse caso, 

o que se conta é o que de fato ocorre ou ocorreu na prática, referindo-se a leitura realista e, 

quanto a subversiva, diz que é preciso atentar-se não somente para os elementos principais do 

filme, mas o que está secundário a eles, seu entorno, como por exemplo as consequências 

geradas pelas problemáticas apontadas.  

O filme faz uso de cartelas com intertítulos19, uso de imagens de arquivos e de trilha 

sonora “Terra vermelha 2”, produzida pelo José Balbino de Santana Junior, também cinegrafista 

desta média metragem20. Essa produção levou cerca de sete meses, entre a idealização, roteiro, 

incursão ao campo, entrevistas até resultar no filme em sua versão final tendo contado com 

nove personagens/participantes. A trilha sonora que acompanha a introdução e os momentos 

ápice, ou quando da mudança de diálogo apontada pelas cartelas com intertítulos, foi inserida 

para que se percebam as sequências, no intuito de envolver o espectador. 

As filmagens foram realizadas individualmente na casa de cada uma das moradoras do 

bairro Castelinho. As ACS foram entrevistadas na UBS Castelinho e, a professora Paula Rita 

Bacellar Gonzaga na UFSB. As fotografias utilizadas no vídeo para evidenciar aspectos do 

território do Castelinho e compor o arquivo pessoal da pesquisa foram tiradas pelas lentes 

sensíveis da fotógrafa e mestre em Ensino e Relações Étnico-raciais Ananda da Luz Ferreira 

(2019).  

O filme começa com trilha sonora e letreiros anunciando o título, cidade e ano da 

gravação, na sequência pode-se escutar a narração da professora Paula Rita Bacellar Gonzaga, 

 
19De acordo com Arlindo Machado no livro Pré-cinemas & pós-cinemas no texto “Quadro confuso” o autor defini 

que as cartelas com intertítulos podem ser comparadas aos atos do teatro e apresentam o título do ato seguinte. 
20 De acordo com a Agencia Nacional de cinema (ANCINE, s/d).) – Um filme para ser definido como média 

metragem deve ter duração superior a quinze minuto e igual ou inferior a 70 minutos, no caso do filme em análise, 

possui 19 minutos e 31 segundos de duração o que o configura como um documentário média metragem. 
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sob a imagem, funcionando de acordo com Chion (1999), como o acousmêtre fílmico, a fonte 

de voz que fica fora da tela, a voz por atrás da imagem das “personagens”. Neste caso, os planos 

de imagem alternam-se entre o plano médio (Meduim shot) e o plano fechado (Close-up).  

No plano médio a câmera foi posicionada a uma distância média das personagens e no 

plano fechado a câmera foca na personagem, ficando bem mais próxima, ocupando quase todo 

o cenário (PRIMEIRO FILME, 2012).  As imagens a seguir exemplificam o enquadramento 

fílmico descrito: 

Figura 13: Plano médio. 

 
Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2019. Créditos: José Balbino de Santana Junior). 

 
Figura 14: Plano fechado. 

 
Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2019. Créditos: José Balbino de Santana Junior). 
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O filme foi idealizado de forma que a câmera captasse as expressões, a angústia do olhar, 

o lugar onde estão as entrevistadas, para que o espectador consiga assimilar esses sentimentos. 

A filmagem nos direciona a uma postura de observação, para que seja possível captar a sensação 

das personagens que parecem ouvir o acousmêtre fílmico, dadas as suas expressões no 

momento do áudio. Quem direciona essas emoções através da voz no vídeo é a professora Dra. 

Paula Rita Bacellar Gonzaga. 

Essa primeira etapa do filme é uma introdução ao que se segue nas próximas cenas e 

apontam para uma relação entre a história das mulheres negras no Brasil, a negligência nos 

serviços de saúde em se tratando de saúde da mulher negra, sempre impedida de receber 

cuidados, associada apenas ao ato de cuidar.  Trata-se de uma contextualização das histórias 

que foram confiadas a mim.  

Julgo importante mencionar que toda a narrativa da professora Paula Rita Bacellar 

Gonzaga e das agentes de saúde cedidas para compor o filme foram realizadas sem que elas 

tivessem acesso as falas das outras entrevistadas, de forma intencional, na expectativa de 

encontrar na fala de cada uma realidades coletivas das/sobre mulheres negras apontadas pelas 

profissionais de saúde, bem como, pelo discurso acadêmico. Apresento, a partir do filme/ 

produto do mestrado, a relevância da temática quando chama atenção para a manutenção das 

violências sofridas pela mulher negra dentro e fora dos serviços de saúde experimentadas em 

toda sua trajetória de vida. Nas demais cenas do vídeo essas mulheres falam por si e suas 

histórias se atravessam e apresentam similitudes importantes para compreender a realidade das 

mulheres do Castelinho e de outros territórios com contextos parecidos ou mesmo distintos. 
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A FICHA ACABOU: COR E DOR NA PERIFERIA - NARRATIVAS DE MULHERES 

NEGRAS DO BAIRRO CASTELINHO 

 

Figura 12: Guardiã dos “tesouros” da comunidade. 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Arquivo pessoal da pesquisadora, 2019. Créditos: José Balbino de Santana Junior). 

 

[...] mas o ancião não sonha quando rememora: desempenha uma função para a qual 

está maduro,  a religiosa função de unir o começo e o fim, de tranquilizar as águas 

revoltas do presente alargando suas margens [...] O vínculo com outra época, a 

consciência de ter suportado, compreendido muita coisa, traz para o ancião alegria e 

uma ocasião de mostrar sua competência. Sua vida ganha uma finalidade se encontra 

ouvidos atentos, ressonância. [...] pois deles ainda ficou alguma coisa em nosso hábito 

de sorrir, de andar. Não se deixam para trás essas coisas, como desnecessárias” (BOSI, 

2004, p. 22 e 74). 

 

 Neste capítulo apresento como interstício das narrativas das mulheres negras, a 

“Guardiã dos tesouros da comunidade”, Dona Júlia, que encantou-se21 no percurso da pesquisa 

 
21 Para Daniele Ferreira Evangelista, (2015, p. 66) citando Prandi e Souza (2011), “os encantados são espíritos de 

pessoas que um dia viveram e que não morreram, mas se ‘encantaram’, passando a existir no mundo ‘visível’, do 

qual retornam ao mundo dos homens no corpo de seus iniciados, em transe ritual”. 
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“SOBRE(VIVÊNCIAS) DE MULHERES NEGRAS NA PERIFERIA: Acessibilidade à 

atenção básica de saúde no/do bairro Castelinho em Teixeira de Freitas/ BA”. Os relatos de 

Dona Júlia Lima, somado aos das demais entrevistadas revelam muito sobre cada uma e, mais 

ainda, sobre as realidades coletivas de outras tantas mulheres negras que encontram ressonância 

em suas histórias. Em seus 94 anos não se constituiu dependente da família, ao contrário, como 

idosa, continuou a cumprir “cada vez mais a função de cuidadora de todos” (MOTA, 2011, 

p.75). Cuidou dos filhos, com o suor do seu rosto e de suas mãos quando produziu esteiras de 

palha para sustentá-los, ou quando com a enxada, retirava da terra o alimento para a 

sobrevivência da família. Cuidou dos netos de forma afetiva e financeira e, de mim ao contar 

tão generosamente sobre a sua vida, ensinando-me através de sua experiência um pouco mais 

as margens desse rio que é o serviço de saúde.  

Na continuidade, dessa breve homenagem, descrevo sobre as narrativas constituintes do 

videodocumentário “As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso aos serviços de saúde”. 

Trata-se de uma escrevivência sobre/das mulheres negras, sujeitas dessa pesquisa e 

protagonistas do videodocumentário, que ao falarem de si, ao mesmo tempo, repercutem as 

histórias de outras mulheres negras e suas experiências com os serviços.  

De acordo com Soares e Machado (2017, p. 207), a escrevivência “presta a uma subversão 

da produção de conhecimento, pois, além de introduzir uma fissura de caráter eminentemente 

artístico na escrita científica, apresenta-se por meio da entoação de vozes de mulheres 

subalternas e de sua posicionalidade na narração da sua própria existência.” Ainda, nesse campo 

conceitual, Almeida e Bezerra (2019) salientam que, Conceição Evaristo ao ser retratada em 

seu texto através das próprias experiências ou das experiências vividas por seus ancestrais, estas 

representam realidades que podem ser consideradas coletivas. Ao apropriar-me desse conceito 

para o diálogo que desejo estabelecer com as narrativas das mulheres negras do Castelinho, é 

por acreditar que existem no campo da verossimilhança muitas Ponciá Vicêncio, Luamanda, 

Duzu-Querença22 , assim, como muitas Maria Júlia Lima, Ana Aparecida, Eliana Nicanor 

Americo, Maria D´Ajuda, Argentina Fortunato no Castelinho e no Brasil e para além de suas 

fronteiras.  

 
22 Faço referência a duas personagens da obra Olhos D’água de Conceição Evaristo (2015), Luamanda e Duzu-

Querença e a personagem que dá nome ao livro Ponciá Vicêncio (EVARISTO, 2003). 
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Assim, arrisco-me como contadora das histórias dessas mulheres que de algum modo são 

a “escrevivência” de todas nós, negras e/ou de nossas ancestrais certa da relevância da escrita 

negra, como nos diz Fabiana Carneiro da Silva (2019, p. 33-34):  

O sujeito identificado socialmente como “negro”, nesse caso o escritor ou escritora, à 

necessidade, ainda que sabendo da impostura da noção de “raça”, como categoria 

biológica, apropriar-se dela, reconhecendo sua efetividade de categoria sociológica, 

para fazer desse conceito instrumento de oposição a ideologia do poder. [...] o próprio 

ato de produzir uma fala sugeri o rompimento de uma obstrução, quando realizado 

por um negro e, especialmente, por uma mulher negra. 

 

A perspectiva de Silva (2019) revela a importância de uma produção negra e 

principalmente da fala da mulher negra, que se traduz por sua vez em representatividade, 

importante instrumento de enfrentamento na luta contra a discriminação racial, e contra o 

silenciamento da mulher negra, a fim de garantir a possibilidade de construção e divulgação de 

referenciais sobre suas lutas, sua realidade, suas sobre(vivências) que quase sempre estão 

inacessíveis para a população em geral ou invisibilizadas para o poder público. Neste sentido o 

média-metragem “As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso aos serviços de saúde” 

é fruto da fala e da “escrevivência” das mulheres do Castelinho que se configuram nesse 

rompimento de obstrução. 

 

“As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso aos serviços de saúde” 

 

Maria Júlia Lima 

Aos 94 anos se assenta na  poltrona da sala, apoiando uma das mãos com um cabo de 

vassouras e, a outra, no braço de uma cadeira com o recosto quebrado. Acomodou-se com  

dificuldade queixando-se de dores causadas por uma queda recente em casa, ao descer os 

degraus ingremes da porta da entrada, por não possuir uma rampa de apoio. Moradora de uma 

rua sem pavimentação,nada muito incomum em Texeira de Freitas, mas, no trecho da rua 

enfrente a sua casa, os buracos pareciam fendas gigantes, ruim de passar até mesmo a pé.  

 Na casa de dona Maria Júlia Lima, quadros antigos, cozinha pequena. Casa pouca 

arejada, com portas  bem estreitas. Alguns móveis obstruiam a passagem no espaço; uma 

telivisão antiga que disse não gostar muito de assistir. Quase sempre, sacodindo uma toalha 

com uma das mãos, tentando espantar o calor intenso que fazia. Teto baixo coberto com telhas 

de amianto. 
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Antes de morar no Castelinho, dona Maria Julia Lima conta que morava na roça. Vendeu 

a terra porque já não tinha mais saúde e precisava morar na cidade. Viúva, aposentada teve 

quatro filhos, dois homens e duas mulheres. Vivia sozinha até  bem pouco tempo, “ eu sou 

sozinha”, repetiu muitas vezes. Diz que os filhos tem uma vida  mais complicada. Cria um neto 

e passou ajudar uma neta que veio recentemente morar com ela. Conta que faz tudo, mesmo 

com difuldades, tem que passar, lavar, cozinhar, algumas vezes a comida queima, “mas fazer o 

quê? É preciso, né minha filha?” Continua: 

Não tenho quem fique comigo, não tenho marido, fiquei viúva cedo, criei os filhos 

sozinha. Criei meus filhos com esteira, Deus me deu coragem pra criar. Em casa faço 

tudo, só não faço o que não posso. Eu não digo o que tô sentindo pra não preocupar 

ninguém. Tem dia que eu não durmo e não me alimento direito, imaginando. Eu vivo 

sozinha e Deus! (Entrevista com dona Maria Júlia Lima cedida a pesquisadora em 

2019, registro em áudio e vídeo). 

Não passo bem não minha filha, eu até cozinho, eu queimo muito, mas eu tenho que 

fazer. Eu pago luz, eu pago água, tudo! Tô aqui passando muita necessidade, parece 

que vivo abandonada. Uma filha mora em Vitória, carregada de filho, como é que 

pode vir me ver? (Entrevista com dona Maria Júlia Lima cedida a pesquisadora em 

2019, registro em áudio e vídeo). 

 

Dona Maria Julia Lima diz que para sobreviver se vale da aposentadoria que conseguiu 

com  ajuda  de uma senhora da igreja. Mas então, vem a conta de luz para pagar, a cesta básica, 

os medicamentos, o sustento do neto. Sua grande  preocupação é em ter o que comer, o que 

vestir, o dinheiro tem que dá para tudo. Disse que foi muito bem criada. Apesar de ter sido 

sempre pobre na infância, não passava o que ela passa na velhice.  Boa parte dos irmão já 

morerram e, com os irmãos que ainda estão vivos, tem pouco ou nenhum contato. Sente-se 

sozinha, “largada”, foi a expressão utilizada. Disse, “ a vida é dura, mas eu fui criada assim. 

O dinheiro que eu pego tenho que ajudar a criar o neto e a neta. Às vezes fico aqui um 

mês e não vem ninguém aqui. Fazer o que né? Eu tenho que comer tenho que beber, 

tenho que lavar e fico assim imaginando o dia de amanhã (Entrevista com dona Maria 

Júlia Lima cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 

 

Para dona Maria Júlia Lima ter acesso aos serviços de saúde é muito difícil, quase tudo 

que precisa tem que pagar, os medicamentos, os exames, fez queixa. Relata que um dia o 

médico disse para fazer caminhadas, e que isso faria  bem  a sua saúde, mas, o fato é que quando 

faz caminhada em um dia, no outro, não consegue levantar. Disse que faltam  os medicamentos 

para fortalecer os ossos e que não tem condições de comprar.  
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Nada aqui é fácil, a saúde, a saúde? Tudo tem que comprar, no posto não acho o que 

tenho que tomar (Entrevista com dona Maria Júlia Lima cedida a pesquisadora em 

2019, registro em áudio e vídeo). 
A partir dos medicamentos que dona Maria Júlia Lima fazia uso, seu quadro clínico ficou 

claro, diabética, hipertensa, com hipercolesterolemia e algumas cartelas vazias, faltavam 

medicamentos importantes para o controle da hipertensão arterial e  que constavam em sua 

ultima prescrição médica. Em nosso último encontro falou que sua vida era grande, forte e 

cumprida, precisava de mais tempo  para contar,  mas faleceu no dia primeiro de janeiro de 

2020 após o segundo Acidente Vascular Cerebral (AVC).  

Para ela, ser mulher negra não faz diferença, preocupa-se mesmo é  com o pão de cada 

dia que não  pode faltar, mas, que dizia para si mesma: “ quem tem que passar tem que sofrer, 

quem vai ajudar essa velha?”  

E ser mulher negra? Eu não acho difícil ser uma mulher negra, acho difícil é ter a 

saúde, quem tem saúde tem tudo. O melhor nosso é o dinheiro e o remédio quando 

tem pra comprar (Entrevista com dona Maria Júlia Lima cedida a pesquisadora em 

2019, registro em áudio e vídeo). 

Dona  Maria Júlia não conhecia Eliana Nicanor Americo que mora na mesma rua. 

******** 

 

 

Eliana Nicanor Américo 

Aos 42 anos, mãe de três filhos, viúva, nascida em Vila Juazeiro distrito de Ibirapuã, e 

moradora desde os nove anos na comunidade quilombola de Volta Miúda, no município de 

Caravelas (BA), saiu de lá há 8 anos e mora no Castelinho desde então. A casa é modesta, com 

paredes pintadas de verde, sofá com estampa bem colorida, na cozinha as panelas refletiam até 

meu rosto, casa de cumeeira baixa e sem forro no teto. A rua de sua casa, não é calçada, mas 

isso não admiro, quase nenhuma do bairro é.  As casas vizinhas, também modestas umas com 

reboco e outras não e não me recordo de ter cumprimentado ninguém de cor branca pela 

vizinhança.   

Dona Eliana Nicanor Américo, sentada à porta, disse não ser bem do seu agrado morar 

em Teixeira, gosta do bairro, mas não tem tanto o que fazer, então, ia levando. Sobre Volta 

Miúda, me segredou para que sua mãe não escutasse que gostava muito dos amigos, das festas, 

dos parentes, da vida na roça em si.  
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Moro em Teixeira, não é bem do meu gosto não, mas tô vivendo. Eu sempre vivi na 

roça, vivia do meu trabalho. Olha, lá na roça eu fazia muita coisa, fiz muitos cursos 

pela CEPLAC era o tempo todo trabalhando, eu e meu marido. Vim pra cá depois que 

meu marido morreu, por que o povo lá de casa achava que não dava pra mãe e eu ficar 

mais lá na roça sozinhas, mas eu aqui não tenho tanto o que fazer como tinha lá. Eu 

me acostumei aqui em Teixeira, também meus filhos tem que estudar e eu espero que 

eles dêem valor, tão tudo bem-criados, tem quer dar valor (Entrevista com Eliana 

Nicanor Américo cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
Da lida com a terra, disse entender bastante, tinha um olhar fixo e distante enquanto falava 

como se estivesse entre “os seus” na terra que tão saudosamente lembrava.  

Mas em Volta Miúda e em Vila Juazeiro eu tô sempre por lá, nas festas, visito 

parentes. Já aqui no Castelinho me dou bem como todo mundo, mãe também 

(Entrevista com Eliana Nicanor Américo cedida a pesquisadora em 2019, registro em 

áudio e vídeo). 
Falou também da luta dela e de sua mãe para comprar a casa do Castelinho, onde moram, 

“no começo nem reboco tinha, mas aos poucos está ficando do nosso jeito”. Bastante vaidosa, 

Eliana, bem vestida, arrumou o lenço do cabelo antes de ir buscar o filho na escola. Não se 

queixa muito da vida e nem acha que as dificuldades que vivem têm a ver com a cor, embora 

ao falar isso, parecia querer mudar o rumo da conversa.  

“Mas o importante é que nós estamos vencendo e a gente vive bem, do jeito que dá 

pra levar, eu me considero feliz, graças a Deus, não tenho do que me queixar, vivi 

bem com meu marido, tenho meus filhos, casar não quero mais, mas por escolha 

mesmo, agora me preocupo com minha mãe hipertensa, e eu também sou hipertensa, 

na minha família quase todo mundo é, ela precisa de mais cuidados, tomar os 

medicamentos na hora certa, essas coisas sabe?” (Entrevista com Eliana Nicanor 

Américo cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
 

Para ela as dificuldades para acessar o serviço de saúde eram frequentes porque quase 

tudo tem que ser pago, ser negra não era o problema por que com alguma amizade e isso ela 

revelou ter bastante, dava para dar um jeito. Do seu agente de saúde não havia nada a se queixar, 

ele ajudava no que podia, mas o restante: 

[...] agora bem verdade que a saúde a aqui é complicado, vai marcar um exame e vai 

pra fila de espera. Mas eu sempre tive amizade, se eu vou em um banco tenho um 

conhecido, se vou ao INSS tenho um amigo, a maioria das pessoas me conhecem se 

não fosse isso seria difícil, porquê quem não tem é complicado. Pra mim aqui é mais 

difícil, porque se eu tiver doente e precisar de alguma coisa tenho que pedir a meu 

primo pra me levar de carro pra UPA, ou tem que ter dinheiro pra pagar. Mas graças 

a Deus o que eu bem tenho é gente que eu conheço pra me ajudar (Entrevista com 

Eliana Nicanor cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 

 

Eliana Nicanor Américo não conhecia dona Ana Aparecida Barbosa que mora a uma 

quadra da casa dela.  
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******* 

Ana Aparecida Barbosa 

Aos 50 anos, revela que começou a trabalhar aos onze anos. “Trabalhei para dar as coisas 

para minha primeira filha porque ela não tinha pai” “Eu sempre trabalhei na roça e hoje em dia 

eu não trabalho porque eu não aguento”, casou-se e teve mais dois filhos e cria um neto. 

Moradora do Castelinho há 25 anos, residindo desde então na mesma casa. No dia da entrevista 

fazia muito calor, mesmo assim me parecia que o ato de se abanar com a toalha de rosto, de 

balançar as pernas com frequência estavam associados a uma ansiedade e uma inquietação 

emocional cada vez que falava de sua história. Em outros momentos apertava as mãos uma na 

outra, imprimindo alguma força, carregava uma certa irritação na fala, até o momento do choro 

não contido. Em dado momento Ana Aparecida levantou-se tamanho seu desconforto e dor. As 

vezes parecia estar com raiva ao falar sobre sua vida e eu sem entender a raiva até o momento 

em que li o seguinte texto de Palmer (2006, p. 114): 

Você já se perguntou alguma vez porque tantas mulheres negras parecem sentir raiva? 

Ou porque caminhamos como se carregássemos tijolos nas nossas bolsas e fôssemos 

golpear e maldizer uma amiga, simplesmente por ter derrubado um chapéu? Isso 

acontece porque o stress é a bainha de nossas roupas, está grudado nos nossos cabelos, 

impregnado no nosso perfume e pintado em nossas unhas. O stress vem de sonhos 

adiados, de sonhos reprimidos; vem de promessas não cumpridas, de falsas 

promessas; vem de sempre estarmos por baixo, de nunca sermos consideradas bonitas, 

de não nos valorizarem, de tirarem vantagem de nós; vem de sermos mulheres negras 

na América rica branca [...]. 

“Do posto do Castelinho não tenho o que dizer”, quanto aos demais serviços de saúde, 

para fazer uma cirurgia de retirar um mioma, por exemplo, mesmo tendo sido pouco, precisou 

pagar o exame do risco cirúrgico, quanto ao problema de saúde na coluna do qual se queixa 

bastante, aguarda na fila de espera a oportunidade de  realizá-los, “tenho que esperar, não tenho 

dinheiro para pagar”. Uma pausa antes de falar e me disse que quando sente dores, isso é uma 

constante em sua vida:  

A verdade é que quando eu sinto alguma coisa, dores, dor na coluna, eu tomo os 

comprimidos eu passo pomada e aí vai aliviando. Eu não uso nada natural, só é a 

pomada e tomar comprimido que melhora, ficar sentindo dor é muito ruim. Aqui a 

saúde só é bom assim, os agentes de saúde que tão sempre pra servir, mas o restante 

é bem complicado. Mas eu ia muito nesse posto quando eu estava doente por causa 

do mioma depois que operei parei mais de ir, só vou quando tem que ir, a médica é 

boa, mas eu quase não vou não (Entrevista com Ana Aparecida Barbosa cedida a 

pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
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“O médico disse que esses comprimidos não fazem bem, mas fazer o que?” Tem glaucoma e 

recebia o colírio pelo SUS, mas a algum tempo o medicamento não está sendo entregue, resta 

a ela comprar, algo que pesa em seu orçamento financeiro. Quanto ao bairro? As memórias da 

violência no passado ainda eram motivo de sua preocupação,  

Muita preocupação com meus filhos, se sair e o telefone chamar e não atender eu 

rapidinho vou atrás, e eu vi tudo aí na rua uma verdadeira chacina. [...] Pra ser sincera 

eu tenho é preocupação de mais, eu ainda tenho um filho e uma filha, mas a vida toda 

foi assim com medo, você sabe que o mundão oferece de tudo, é dureza, você me vê 

assim, a gente parece que tá bem, mas só Deus é que sabe como tenho passado 

(Entrevista com Ana Aparecida Barbosa cedida a pesquisadora em 2019, registro em 

áudio e vídeo). 

Ana Aparecida Barbosa não conhecia dona Maria D´Ajuda Santos que mora três ruas 

abaixo da sua.  

******** 

 

Maria D´Ajuda Santos 

34 anos. Quando fui apresentada a ela estava em casa pegando água de um reservatório 

(uma caixa d’água de amianto no quintal) para lavar os pratos, conversava, mas não parava o 

serviço, da lavagem dos pratos para o preparo do almoço, da câmera filmadora disse ter receio, 

mas tudo bem tentar. No momento da filmagem a timidez era tanta que ela preferiu ficar em pé 

apoiada atrás do sofá da sala, mesmo assim não hesitou em falar.  

A casa era pequena com um quintal grande cercado com estacas de madeira e pedaços de 

portas velhas. A fachada da casa foi coberta com chapisco e nas paredes, não havia cor. Sua 

fala era alegre, às vezes, apresentava um sorriso tímido. Apesar da dureza que passou na vida, 

dizia que a vida não era ruim. Dos nove até os dez anos, trabalhou com o pai em uma carvoeira, 

não pode ir pra escola, por causa do trabalho, “filho de carvoeiro não podia estudar, tinha que 

ficar prestando assunto no serviço”, era responsável por jogar  a lenha pra dentro do forno 

depois retirar a lenha do forno, “mas eu não achava ruim não, eu sinto saudade”.  

Minha infância até os doze, treze anos não foi ruim não, foi boa. Casei com 17 anos, 

não vivi uma vida ruim não. Dos 9 pra 10m anos foi com Carvão, ajudando meu pai, 

é tanto assim que eu não pude estudar, não estudei nem seis meses (Entrevista com 

Maria D´Ajuda Santos, cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo).  

 

Conta que veio morar no Castelinho, pois na cidade de onde veio, conseguir emprego era 

muito difícil, fazia expressão de preocupação quando falava sobre os filhos. Maria D´Ajuda 
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Santos disse que sabe que o mundo de hoje está oferecendo tudo de ruim e seu medo é que seus 

filhos caiam nesse “mundão”. Fez esforço para os filhos estudarem, abaixava a cabeça quando 

falava sobre isso e, terminou dizendo que essa foi oportunidade que não teve.  

O mundo tá oferecendo tudo de ruim para os jovens então eu vim pra Teixeira pra ter 

serviço para meus filhos.  Eu não tive oportunidade de estudar e eles já tem, os que 

não estudaram porque eles não quiseram estudar mais que eu fiz esforço fiz 

(Entrevista com Maria D´Ajuda Santos, cedida a pesquisadora em 2019, registro em 

áudio e vídeo). 
Quanto aos serviços de saúde? “Eu tenho medo de prejudicar alguém, mas eu acho o 

serviço de saúde muito devagar”. 

[...] na hora que precisa a coisa complica. Não tá marcando exame mais aqui no posto, 

só na regulação e pra ir pra regulação tem de pegar dois ônibus (Entrevista com Maria 

D´Ajuda Santos, cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
Quando ela falava sobre encontrar obstáculos para acessar os serviços de saúde para o 

marido, para os filhos e por último falou sobre procurar para ela própria, a preocupação maior 

é sempre com a saúde dos filhos e do marido. Quanto a ela foi preciso investigar, relatou depois 

de muito tempo que faz uso de medicamentos para controle da pressão arterial, “mas eu tomo, 

tomo e não funciona, a pressão continua alta.  

Eu tenho que passar pela médica novamente porque os remédios não estão fazendo 

efeito, em casa eu sei em controlar, o sal, o óleo, mas ela fica sempre alta. Às vezes 

tomo um susto, alguma coisa, as mães hoje ficam sempre preocupadas, aí a pressão 

sobe. Eu vou ter que procurar o postinho de saúde pra procurar a medica pra trocar os 

remédios (Entrevista com Maria D´Ajuda Santos, cedida a pesquisadora em 2019, 

registro em áudio e vídeo). 
Quanto ao “atendimento no posto é bom, mas conseguir as coisas é que é difícil, exames, 

médicos e se não tiver dinheiro para ira pra UPA quando precisar?”  

Sobre a saúde, eu queria assim que melhorasse, porque se precisar de uma urgência o 

que que vai fazer? Se for adulto tem que ir pra UPA e se for criança tem que ir pra 

UMI (Unidade Materno infantil- Teixeira de Freitas) e se não tiver o dinheiro, que é 

que vai fazer?(Entrevista com Maria D´Ajuda Santos, cedida a pesquisadora em 2019, 

registro em áudio e vídeo). 

Dona Maria D´Ajuda conhece dona Argentina Fortunato que mora na casa em frente a 

dela, onde ela recorre para buscar água quando falta água na casa dela, Argentina tem um poço. 

Uma se “vale” da outra como elas disseram. 

******** 

Argentina Fortunato 

87 anos, dois filhos, cuidou sempre de todos da família e principalmente da mãe que 

morreu quando ela ainda era jovem, ajudou a criar também os filhos  dos padrinhos, “ no tempo 

que eu era mais nova, eu já rocei, tinha casa de farinha cuidava de tudo, os irmãos homens que 
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tinha eram mais  novos então era eu e minha irmã para fazer tudo, torrava farinha, lavava roupas 

para os outros” como ofício também. 

Minha eu tratei muito da minha mãe, minha família toda. Eu tinha também meu 

padrinho e minha madrinha, eu saia de longe pra vim dar benção pra meus padrinhos 

tratavam tudo direito, hoje o povo não faz mais isso mais, hoje eu tenho afilhado, os 

afilhados nem aqui não vem. Mas eu ajudo mesmo assim (Entrevista com Argentina 

Fortunato, cedida à pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 

Eu fiz muita coisa pelo meu povo, subia ladeira, eu já rocei, ralava mandioca para os 

outros, torrava café e pilava. Torrava farinha pros outros, hoje eu penso que essa 

artrose que eu sinto é resultado daquele tempo (Entrevista com Argentina Fortunato, 

cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
 Disse que não tinha leitura, nunca teve oportunidade de estudar. Veio para o Castelinho 

quando seu pai vendeu uma terra e dividiu o valor entre os filhos. Ela decidiu comprar a casa 

onde reside até hoje. Quando chegou, as paredes eram tortas, com o tempo ela foi realizando 

melhorias dentro de suas possibilidades. Quando ela foi morar no Castelinho as pessoas sempre 

diziam: “menina, não vai morar lá não porque é perigoso demais”. 

Aí eu vim pra aqui e aqui estou, lavei muita roupa pros outros. Eu ia sempre pra igreja, 

mas agora não tenho ido não por causa da artrose, mas agradeço a Deus, tô aqui nas 

mãos de Deus ele é quem sabe o dia que vai me chamar. Eu não tenho leitura, mas 

tem umas coisas que me tocam, como participar do corpo de Cristo. Quando eu 

comprei essa casa, as paredes eram tortas, feitas de barro, depois que eu aposentei é 

que fiz essa casa assim, mas era bem ruim essa casa aqui (Entrevista com Argentina 

Fortunato, cedida à pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 

Agora o Castelinho quando eu cheguei aqui era uma coisa triste pra matar gente, até 

hoje ainda mata gente, ali do outro lado tinha um pé de jaca no terreno da frente e 

mataram umas quatro pessoas lá (Entrevista com Argentina Fortunato, cedida a 

pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
Quanto a ser uma mulher negra? Um riso constrangido quando me disse “mulher negra? 

Não sei nem dizer.” 

Mulher negra? Ai, eu não sei nem responder. Mas todo mundo é branco e preto e todo 

mundo tem amor. Eu graças a Deus não sofri nada por isso não (Entrevista com 

Argentina Fortunato, cedida a pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 
E quanto a sua saúde? “Eu tomo muitos medicamentos, o de artrose eu comprei, a cem 

reais cada um”.   Por último me disse: “Eu me apego muito com Deus, só tem ele pra contar”.  

Eu tomo muito remédio eu fico pedindo a Deus minha saúde porque é tanto remédio. 

Eu pago a associação do idoso, eu pago lá, porque aí quando preciso tirar sangue eles 

vêm aqui (Entrevista com Argentina Fortunato, cedida à pesquisadora em 2019, 

registro em áudio e vídeo). 

Eu me sinto até bem, eu fui no médico, ele passou uns remédios aí passou a dor, eu 

comprei no cartão do meu filho aí tá tudo bem. Teve uma vez que fiquei ruim eu tossi 

dias e dias, aí o vizinho avisou pra meu filho ele me levou pra UPA e aí foi que eu 

melhorei (Entrevista com Argentina Fortunato, cedida à pesquisadora em 2019, 

registro em áudio e vídeo). 
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Argentina Fortunato conheceu Maria Júlia Lima e Eliana Nicanor Américo em um 

encontro de encerramento da pesquisa na casa de Maria Júlia Lima e descobriram muito em 

comum, falaram dos parentes de cada uma que elas conheciam, contaram sobre sua saúde umas 

para as outras, sobre suas vidas e isso sem a menor interferência. De mim, ouviu no final apenas 

um grande e fraterno agradecimento pela partilha.  

 

Em diálogo com as mulheres negras do Castelinho: Eu, elas, todas nós 

No filme “As rainhas do castelo: o lugar, suas vidas e o acesso aos serviços de saúde” a 

professora Paula Rita Bacellar Gonzaga começa com uma fala importante sobre a função de 

cuidadoras das mulheres negras e é como eu gostaria de iniciar essa parte do memorial, que se 

propõe a fazer uma análise das escrevivências das mulheres do Castelinho afinal de contas 

compreendi a partir de suas narrativas e lembrando o processo histórico das mulheres negras 

no Brasil, que não atoa também fui impelida a seguir a função de cuidar, tornei-me mãe, e 

profissional de saúde.  Sigo com um trecho da referida fala: 

Tem uma coisa que é importante assim de resgatar, é que na história da formação 

Nacional do Brasil as mulheres negras sempre foram protagonistas e isso vem de uma 

tradição de África, as mulheres negras sempre trabalharam e as mulheres negras 

sempre estiveram nesse lugar de cuidado com os outros, as mulheres negras cuidaram 

das crianças brancas durante toda a história do Brasil. Cuidaram das suas crianças, 

cuidaram das suas mais velhas, cuidaram dos homens negros e a gente tem uma 

dificuldade muito grande de pensar nessas mulheres enquanto sujeito que merecem 

ser objeto de cuidado (Entrevista com Paula Rita Bacellar Gonzaga , cedida à 

pesquisadora em 2019, registro em áudio e vídeo). 

 

O ato de cuidar era a função social de servidão majoritariamente exercido pelas mulheres 

negras no período colonial, essa é por sinal a narrativa das mulheres do Castelinho que 

trabalharam desde muito novas, desde criança, e que sempre foram cuidadoras dos “seus”, 

apesar de não ter sido uma escolha, mas fruto da imposição no passado e da necessidade na 

atualidade. Importante destacar que o ato de cuidar é hoje muito relevante, quando pensado 

como tecnologia de “fazer saúde”, tanto na realidade dessas mulheres do Castelinho que são a 

base e o sustentáculo de suas famílias, quanto como profissionais de saúde. 

A reportagem, “De escravizadas à cuidadoras: mulheres negras na linha de frente da luta 

pela saúde em tempos de pandemia”, de Bruna Farias (2020) aponta para um outros viés 

relacionado ao cuidado, e dialoga, a partir de dados, que as mulheres negras são maioria nos 

serviços de saúde, assim como no enfrentamento de pandemias, como no contexto atual de  
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enfretamento ao COVID 19. Ela nos lembra que “carregamos, além do conhecimento técnico-

científico, tecnologias ancestrais do cuidar, que confrontam o poder médico sobre o corpo, 

transmitindo a vitalidade para o (r)existir” (FARIAS, 202023). Portanto, o que nos foi imposto, 

cuidar do outro, ao mesmo tempo negado a nós mesmas, é hoje instrumento de manutenção de 

saúde. 

Essas mulheres que cuidam de todos, dos filhos, dos netos, da família, cuidam umas das 

outras. De acordo com a agente de saúde Rosana Brasil, “são mulheres sofredoras e que apesar 

do sofrimento são mulheres que batalham para dar sustento pra sua família [...] No geral, são 

mulheres que correm atrás do prejuízo” (entrevista cedida por Rosana Brasil, ACS, registro em 

áudio e vídeo, 2019). Esse cuidado, precisa ser exercido no acesso aos diversos serviços e 

cumprimento das políticas públicas outorgadas para esse público. No geral quem cuida? Somos 

nós, mulheres negras, por nós mesmas. 

Outro aspecto das narrativas necessita abordagem especial, me refiro neste momento a 

dona Maria Júlia Lima e dona Argentina Fortunato. Importante destacar que as idosas, 

especialmente as idosas negras, necessitam ser priorizadas, em primeiro lugar por serem idosas 

o que por si, garante prioridade de acesso a serviços, em segundo, pelo princípio da equidade 

no SUS, onde se deve ofertar mais a quem mais precisa. Um estudo do IPEA afirma que as 

políticas mais importantes para a população de idosos são: “renda para compensar a perda da 

capacidade laborativa – previdência e assistência social –, saúde, cuidados de longa duração e 

a criação de um entorno favorável – habitação, infra-estrutura, acessibilidade, redução de 

preconceitos etc” (IPEIA 2012 p. 20).   

A despeito dessa chamada perda da capacidade laborativa as mulheres idosas, “continuam 

a reproduzir, real ou potencialmente, a força de trabalho, em seu cotidiano doméstico; além de, 

especialmente como velhas, atualizarem a memória social[...], [...] vista ao mesmo tempo, ou 

alternadamente, como a que vive ajudando a família.” (MOTTA, 2011, p. 73-75). Ou seja, 

cumprem um papel importante na sobrevivência da família, contribuindo na educação, nos 

cuidados e até mesmo nas responsabilidades financeiras, no entanto carecem de atenção, 

atenção essa, que não está contemplada nas narrativas que se seguem: 

 
23  A referência encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: <https://almapreta.com/editorias/o-

quilombo/de-escravizadas-a-cuidadoras-mulheres-negras-na-linha-de-frente-da-luta-pela-saude-em-tempos-de-

pandemia>e não consta paginação. 
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Eu vivo sozinha e Deus! O dinheiro que eu pego tenho que ajudar a criar o neto e a 

neta. Às vezes fico aqui um mês e não vem ninguém aqui. Fazer o que eu né? Eu tenho 

que comer tenho que beber, tenho que lavar e fico assim imaginando o dia de amanhã. 

Nada aqui é fácil, a saúde, a saúde? Tudo tem que comprar, no posto não acho o que 

tenho que tomar (Entrevista com Maria Júlia Lima cedida a pesquisadora em 2019, 

registro em áudio e vídeo). 

[...] hoje eu tenho afilhado, os afilhados nem aqui não vem. Mas eu ajudo mesmo 

assim. [...] eu me sinto até bem, eu fui no médico ele passou uns remédios aí passou 

a dor, eu comprei no cartão do meu filho aí tá tudo bem. Teve uma vez que fiquei 

ruim eu tossi dias e dias, aí o vizinho avisou pra meu filho ele me levou pra UPA e aí 

foi que eu melhorei (Entrevista com Argentina Fortunato a cedida a pesquisadora em 

2019, registro em áudio e vídeo). 

 

Dona Maria Júlia Lima se descontenta ao dizer que se senti “largada” assim como dona 

Argentina Fortunato que diz quando diz que não é visitada com frequência. Ao transcrever essas 

falas lembrei-me da entrevista com Rosana Brasil, quando questiona, “mas quem é o agente de 

saúde aqui? Como é que eu chego na casa de um idoso e fico dez minutos com um idoso? O 

idoso mora sozinho? Não há como fazer isso!” (entrevista cedida por Rosana Brasil, ACS, 

registro em áudio e vídeo, 2019). De fato, não há como fazer um atendimento ao idoso sem que 

haja uma preocupação em acompanha-lo integralmente, de forma holística, de acordo com 

Moura; Domingos e Rassy (2010) é preciso garantir a melhoria na qualidade de vida e saúde 

tanto individual quanto coletiva, no sentido do convívio e ambiente familiar também.  O que 

fazemos neste aspecto de promoção a saúde do idoso? Meu primeiro ímpeto foi “gritar” em 

pensamento, somos servidores de saúde negligentes e também reprodutores desse abandono das 

mulheres negras. Mas uma fala me atravessou em outro momento: 

A demanda é muito grande, e quando a gente trabalha com atenção básica a gente não 

trabalha só orientando a gente trabalha com prevenção, mas poderíamos dar mais 

atenção, porque muitas vezes elas não têm atenção em casa (Entrevista cedida por 

Andeilza Duarte (ACS), 2019, registro em áudio e vídeo) 

Através da fala da ACS Andeilza Duarte, é possível considerar que de fato os  

profissionais de saúde poderiam dar uma atenção adequada a essas mulheres, muito embora, a 

fala que se segue, apresenta um ponto de vista que revela um vestígio sobre outros poderes que 

“agenciam” essa lacuna na assistência e no cuidado direcionado as mulheres do Castelinho e, 

porque não dizer, para as mulheres negras em situações periféricas? De acordo com o trecho da 

entrevista com a agente de saúde Andeilza Duarte: 

[...]existe nessa unidade uma superlotação, negligencia não é a palavra, nossa unidade 

recebe toda essa população que não tem condições de pagar um serviço de saúde fora, 

e aqui (UBS Castelinho) se torna cheio e não temos condições de acolher toda essa 

demanda (Entrevista cedida, registro em áudio e vídeo, 2019). 
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É importante que os serviços de saúde tenham funcionários capacitados, que reconheçam 

as diferenças e o que determina o processo saúde-doença da mulher negra direcionado pela 

PNSIPN, contudo, é preciso ponderar se esse profissional/ servidor tem condições de ofertar 

um cuidado e atenção de qualidade para essas mulheres, visto que a narrativa de Andeilza 

Duarte, assim como as evidencias apresentadas através dos dados do E-SUS expressam uma 

realidade de superlotação no serviço. Desse modo, nem sempre a questão está tão somente 

relacionada a negligência profissional, mas a um sistema que impele a atender o possível, que 

é mínimo diante da necessidade desse público. 

Retomando as falas de Maria Júlia Lima e de Argentina Fortunato citadas acima, um 

detalhe não pode passar despercebido, suas queixas nas entrevistas sobre estarem sempre 

sozinhas. Ao escutá-las, a princípio, em pensamento fiz uma crítica veemente aos filhos e aos 

maridos, também, aos das demais mulheres negras que encontram ressonância nessa história de 

solidão, e, não somente no sentido de não possuírem maridos e filhos, mas na solidão de suas 

lutas diárias. Esse meu olhar, ganhou novas envergaduras a partir da fala da Professora Paula 

Rita Bacellar Gonzaga ao parafrasear Bell Hooks, no videodocumentário, produto dessa 

pesquisa, ao dizer que as mulheres negras sentem que tem pouco amor em suas vidas. 

Apropriei-me das reflexões de Hooks (2006), na tentativa de entender melhor esse abandono e 

“falta de amor”. 

A leitura trouxe-me para uma nova perspectiva, a de pensar com o viés de quem já 

experimentou essa mesma realidade. A partir de Hooks (2006), posso refletir sobre quem são 

esses outros personagens da história dessas mulheres que não ofertam o amor e cuidado? No 

texto “Vivendo de amor”, a autora aborda a “arte de amar” pelo sujeito negro como sendo uma 

dificuldade experimentada coletivamente, e que tal conflito surgi do contexto histórico do 

escravismo, visto que, a seus ancestrais eram negados todas as formas de relações amorosas. 

Amigos, companheiros e filhos eram vendidos ou expostos a maus tratos e, experimentar uma 

vivencia amorosa, era algo muito complexo e gerador de grande sofrimento no momento da 

perda ou ruptura das relações.  

A minha revolta descabida não considerava que, não somente essas mulheres, mas seus 

familiares são, talvez, herdeiros dessas emoções reprimidas, na visão de Hooks (2006) esconder 

essas emoções são também estratégias de sobrevivência. Para Audre Lorde (2006, p. 78) 

“Sobrevivência não é simplesmente uma teoria operando no vácuo. É uma questão do dia-a-dia 
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em que vivo e tomo decisões.” E, render-se as emoções para Hooks (2006) seria colocar em 

risco exatamente a sobrevivência e, neste caso, a decisão de manter-se vivo é também abrir mão 

da afetividade – ver o outro sofrer também gera sofrimento – fato que vem sendo replicado em 

muitas gerações. Então, o que conecta essas mulheres negras do Castelinho? É também essa 

solidão que está presente na vida de Argentina Fortunato, de Ana Aparecida Barbosa, de Maria 

Júlia Lima na luta solitária diária de Maria D´Ajuda Santos e de Eliana Nicanor Américo, que 

estão sem resposta para as suas queixas, e cumprem as responsabilidades da vida com força 

própria, elementos que refletem a solidão e a pouca oferta de amor. 

Desejo salientar que não é somente a falta de amor que conecta essas mulheres do 

Castelinho, quando apresento as suas escrevivências, através das narrativas impressas e do 

próprio filme, o ambiente em que vivem é outro ponto de conexão. Cohen et. al. (2017, p. 197) 

esclarecem que “a habitação traduz-se como um dos primeiros e mais vulneráveis espaços de 

Promoção da Saúde”,  por isso, a compreensão a respeito da habitação vai além do que apenas 

a casa onde o sujeito reside, é importante que esta favoreça ou disponibilize acesso a infra-

estrutura urbana e  aos demais serviços a que tem direito e onde os sujeitos tenham oportunidade 

de desfrutar de um ambiente com qualidade de saúde. O local em que uma pessoa vive torna-

se uma importante estratégia de promoção a saúde que pode gerar qualidade de vida, trata-se 

de uma saúde que necessita de uma articulação com diversos setores para que não incorra no 

antigo modelo biomédico de saúde, centrado apenas na doença (COHEN et. al., 2017).   

Por essa razão valorizo nesta pesquisa aspectos como a moradia e a infra-estrutura do 

local e  chego a destacar em dado momento da história de Maria D’Ajuda Santos, o tipo de 

caixa D’água que ela utiliza como reservatório ainda com material de amianto, que possui 

comprovado efeito cancerígeno (CASTRO; GIANNASI; NOVELLO, 2003), que por sua  vez, 

demonstra a vulnerabilidade e exposição a agravos a saúde devido aos riscos ambientais por 

exemplo, que essas mulheres estão sujeitas. É preciso refletir sobre como o espaço pode 

impactar na saúde dessas mulheres, bem como na saúde dessa população que reside no 

Castelinho que podem determinar as condições de (sobre)vida dessa população. Trata-se de um 

local que convive em uma realidade que dispõe de menos que o necessário para seu bem-estar 

e sobrevivência.  

As condições de (sobre)vida apontadas a partir das histórias das colaboradoras da 

pesquisa me remontam a necropolitica; esta, efetuada pelo Estado que atua no “poder e na 
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capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer” (MBEMBE, 2018, p. 5) e, que se 

desenvolve  a partir do racismo, reverberações do sistema colonial. Mbembe, citando Foucault, 

explica o significado sobre “este velho direito soberano de matar” (2018, p. 18).  Necropolítica 

é o modus operandi do Estado, por meio de suas políticas, que decide, a todo tempo, quem deve 

viver e quem deve morrer (MBEMBE, 2018). 

É possível inferir que a necropolítica não trata apenas de “produzir” a morte, mas também 

de gerir condições mortíferas. Ou seja, determinadas regiões estão submetidas invariavelmente 

a condições mínimas de sobrevivência. Este conceito é imprescindível para pensar outras áreas 

interligadas a saúde que produzem e que favorecem a morte de determinados sujeitos dadas as 

mínimas condições de sobrevivência. O serviço público de saúde está sempre lotado, ainda 

assim, com a escassez de recursos para suprir a demanda. Não obstante, a infra-estrutura dos 

espaços periféricos, de população em sua maioria negra, pode, por vezes, agenciar a morte. Esse 

conceito ajudou-me a pensar e a conectar as realidades experimentadas e reverberadas nas 

narrativas das mulheres negras do bairro Castelinho. 

Isto posto, avanço dialogando com as semelhanças conectoras das escrevivências a 

respeito da realidade do bairro Castelinho sob o olhar das mulheres negras. Lembrei-me das 

visitas domiciliares que realizei pelo NASF, quando atuava nesta área. Era notável a 

dificuldade de adesão dos pacientes aos tratamentos quando as ações de acompanhamento 

multidisciplinar não lhes eram oportunizadas. Já no processo de pesquisa de campo, a falta 

de acompanhamento está nas entrelinhas das narrativas. Sobre isso destaco duas falas:  

[...] os remédios não estão fazendo efeito, em casa eu sei controlar, o sal, o óleo, mas 

ela fica sempre alta. Às vezes tomo um susto, alguma coisa, as mães hoje ficam 

sempre preocupadas, aí a pressão sobe. Eu vou ter que procurar o postinho de saúde 

pra procurar a medica pra trocar os remédios (Entrevista cedida por Maria D´Ajuda 

Santos em 2019, registro em áudio e vídeo). 

O médico disse que esses comprimidos não fazem bem, mas fazer o que? (entrevista 

cedida por Ana Aparecida Barbosa em 2019, registro em áudio e vídeo). 

 

O acompanhamento multidisciplinar é um processo que possibilita aos profissionais de 

áreas diferentes, contribuir a partir de suas expertises, a criarem planejamentos estratégicos 

para que proponham tratamento mais adequado e integral a essas pessoas, principalmente 

considerando a realidade em que estão inseridas. A complementaridade de diferentes 

abordagens facilita a aceitação da condição clínica e também aumenta a adesão ao tratamento 

ao passo que podem diminuir as dificuldades e queixas relatadas (OLIVEIRA; SPIRI, 2006).  
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Outras falas devem ser consideradas nessa discussão, tais como: 

Sobre a saúde eu queria assim que melhorasse mais, porque se precisar de uma 

urgência o que que vai fazer? Se for adulto tem que ir pra UPA e, se for criança tem 

que ir pra UMI, e se não tiver o dinheiro, que é que vai fazer? (Entrevista cedida por 

Maria D´Ajuda Santos, registro em áudio e vídeo, 2019). 

Eu recebia meu remédio em casa, agora está faltando, tenho que comprar. E pra 

marcar um exame, só Deus! (Entrevista cedida por Ana Aparecida Barbosa, registro 

em áudio e vídeo, 2019). 

[...] agora, bem verdade que a saúde aqui é complicada, vai marcar um exame e vai 

pra fila de espera (Entrevista cedida por Eliana Nicanor Américo, registro em áudio e 

vídeo, 2019). 

Tudo tem que comprar, no posto não acho o que tenho que tomar (Entrevista cedida 

por Maria Júlia Lima, registro em áudio e vídeo, 2019). 

Eu me sinto até bem, eu fui no médico ele passou uns remédios aí passou a dor, eu 

comprei no cartão do meu filho aí tá tudo bem (Entrevista cedida por Argentina 

Fortunato, registro em áudio e vídeo, 2019). 

 

Estes trechos não dialogam com a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher, que tem por objetivo promover melhores condições de vida para as mulheres baianas, 

oportunizando o acesso aos serviços de saúde e reduzir as causas de mortes evitáveis (BAHIA, 

2016). Preciso dizer que, Dona Maria Júlia Lima, hipertensa, faleceu após o segundo AVC, 

ou seja, causa morte evitável. Mesmo que a PNISPN reforce a importância de prevenir, 

orientar e tratar as doenças mais prevalentes na população negra, três das participantes, 

sujeitos dessa pesquisa, tem diabetes melitus e não são assíduas na UBS, queixam-se de 

dificuldades de acompanhamento, de realizar até mesmo exames de rotina, e de não obter 

sempre seus medicamentos pelo SUS. 

No que tange a hipertensão arterial está entre a classificação das nosologias das 

populações afro-brasileiras, a partir das evidências de que essas doenças possuem recorte racial 

étnico. Segundo Oliveira (1988) é a principal causa de “insuficiência cardíaca no Brasil” (p. 

110), e, outras complicações importantes do ponto de vista dos riscos à saúde. Surge mais 

precocemente e tende a ser mais complexa em negros. Embora a hipertensão arterial não seja a 

única doença que afeta incisivamente a população, mas também a anemia falciforme, o diabetes 

tipo II, miomas e câncer do colo do uterino são mais frequentes em mulheres negras que em 

brancas, entre outras (OLIVEIRA 1988). E que carecem por sua vez de atenção especial e 

orientação direcionada para essa população. 

E no que tange ao cadastramento e acompanhamento de hipertensos e diabéticos, um 

programa de monitoramento chamado Hiperdia foi criado com intuito de melhorar a 

distribuição e aquisição de anti-hipertensivos, hipoglicemiantes orais e insulina NPH, para que 
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a população e seu acompanhamento fiquem acessíveis em banco de dados. No entanto, parece 

existir uma dificuldade a nível municipal, quanto as Políticas Nacionais de Saúde, seja nas 

evidências das falas das entrevistadas, seja ao verificar os medicamentos e as suas receitas, 

constatei a falta de acesso a medicamentos básicos para o tratamento da hipertensão arterial, do 

diabetes, sem citar outros também prescritos e que fazem parte do elenco de medicamentos da 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename24.  

O programa parece não se articular com a PNSIPN, mesmo que essas doenças estejam 

classificadas entre as nosologias das populações afro-brasileiras, como disse anteriormente.  

Neste sentido é importante que a gestão municipal cumpra com sua atribuição na PNISPN 

quanto a “identificação das necessidades de saúde da população negra no âmbito municipal, 

considerando as oportunidades e os recursos.” (BRASIL, 2013. P. 32) para que os recursos 

sejam de fato destinados de acordo com necessidade dessa população. 

Ainda sobre a hipertensão arterial refletindo sobre o fato de ser uma doença comum a 

todas as mulheres pesquisadas, retomo a título de reflexão a pesquisa realizada por Williams; 

Jackson; Anderson (1997) ao afirmarem que a localização estrutural dos negros na sociedade 

pode levá-los a ter níveis mais altos de estresse do que brancos. A população negra está exposta 

a experiências de vida estressante e recorrentes em seu cotidiano. Estresse que entre outros 

fatores possui efeito de aumento da pressão arterial.   

A Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) afirma que a UBS deve estar apta a 

resolver a grande maioria dos problemas da população, através de ações transversais com 

outros setores públicos e privados. E, deve responsabilizar-se pelo acompanhamento da 

população adstrita, realizar ações de educação em saúde e desenvolver estratégias de educação 

premente em saúde (Brasil, 2017). A PNAB descreve na Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 

2009, acesso como sendo a “relação com a capacidade do serviço em responder às necessidades 

de saúde da população: residente e itinerante”, e, dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários 

da saúde: 

É direito da pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com 

garantia de continuidade do tratamento, para isso deve ser assegurado: I - atendimento 

ágil, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capacitada e com 

condições adequadas de atendimento; [...] VII - recebimento, quando prescritos, dos 

medicamentos que compõem a farmácia básica e, nos casos de necessidade de 

 
24Portaria GM nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. Acesso em: 11 de maio de 2020. Disponível em:  
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medicamentos de alto custo deve ser garantido o acesso conforme protocolos e normas 

do Ministério da Saúde;VIII - o acesso à continuidade da atenção no domicílio, 

quando pertinente, com estímulo e orientação ao autocuidado que fortaleça sua 

autonomia e a garantia de acompanhamento em qualquer serviço que for necessário 

[...] (2009, S/N) 

Diante do exposto, o que chama atenção é o que está nas entrelinhas, as falhas das 

políticas públicas que não ofertam, como expresso nas narrativas das mulheres negras do 

Castelinho, exatamente, o acesso que está garantido por lei. Ou elas pagam pelo serviço a 

custo de muitas privações, recorrem a automedicação, recorrem aos serviços de urgência 

como porta de entrada, ou, dependem de fluxos atravessados como nos diz Paula Rita Bacellar 

Gonzaga ao fazer uma leitura da violência sofrida e não nomeada. 

Uma precariedade da nomeação da violência como violência, então essas mulheres 

não leem muitas vezes que um atendimento que é atravessado, que um atendimento 

que o médico não toca, que o médico fica menos tempo com as mulheres negras, a s 

mulheres negras raramente conseguem nomear isso como violência. Tem um duplo 

efeito disso, o primeiro efeito é a gente pensar que não adianta elas nomearem se elas 

não têm subsídio estatal pra denunciar e mudar essa situação. Um outro efeito é que 

entender isso como violência é um choque muito significativo. Agente naturaliza 

práticas de violência e essas práticas elas estão profundamente associadas a uma 

desumanização do corpo da mulher negra (Entrevista cedida pela professora Paula 

Rita Bacellar Gonzaga, registro em áudio e vídeo, 2019). 

 

As reflexões de Paula Rita Bacellar Gonzaga seguem na mesma linha da entrevista de 

Jurema Werneck (2018) sobre as mulheres negras não nomearem a falta de acesso aos serviços 

com violência, queixam-se, mas dizem “que é assim mesmo”, “não tem do que reclamar”, ou 

“fazer o que a vida é assim!” Desse modo, não concebem que a oferta desse serviço não é uma 

troca de favores ou coisa parecida é direito garantido tanto pela constituição, pela lei orgânica 

do SUS e, desde 2009, pela PNISPN. As narrativas evidenciam que o envolvimento de 

“terceiros” para que os serviços possam ser viabilizados, como a de um procedimento cirúrgico, 

realização de exames e outros pelo sistema público, não se configura como direitos assegurados, 

demonstrando a ineficiência da implementação de tais políticas.  

No entanto essas mulheres não se queixam dos atendimentos na UBS, apenas dos serviços 

realizados fora do Castelinho, relatam que na Unidade de Saúde o atendimento é bom. Quanto 

a isso, Werneck (2018) revela um outro aspecto, por exemplo, a mulher negra diz que “o 

atendimento foi bom porque elas não têm um termo de comparação “padrão ouro”, de qual é a 

qualidade” (WERNECK, 2018)25. A autora traz outro aspecto, também importante, “o serviço 

 
25 Citação direta a partir 00m:42s do vídeo Mulheres negras no SUS | Jurema Werneck. Endereço eletrônico 

disponível nas referências. 
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de saúde recebe as pessoas no seu momento de maior fragilidade”, tornando difícil pontuar a 

discriminação e a falta de qualidade no serviço prestado por medo” (WERNECK, 2018)26, 

medo, que segundo a autora, de não ser bem atendia após a denúncia.  Não será esse medo que 

camufla o mau pelo bom atendimento das mulheres negras dos bairros periféricos? 

Quanto à automedicação 27  também é frequente entre as entrevistadas. Em muitos 

momentos da pesquisa revelaram procurar as drogarias e seguir as orientações do 

“farmacêutico”, que normalmente é o balconista, para indicação de uso de medicamentos para 

alívio de dores. Neste contexto, o estudo de Musial, Dutra e Becker (2007) relaciona, para além 

de outras influências, a automedicação com a insuficiência de recursos destinados para o SUS 

e números escassos de atendimentos médicos nas unidades de saúde (públicas). Chamou-me 

atenção o fato de que a automedicação é mais praticada por mulheres de classes mais baixas. O 

estudo relata que “a predominância do uso de medicamentos entre as mulheres pode ser 

parcialmente atribuída à exploração pela propaganda de medicamentos, de papéis sociais 

tradicionalmente incumbidos às mulheres, dentre eles o de prover a saúde da família” 

(MUSIAL; DUTRA; BECKER, 2007, p.6).  

Tal afirmação lembrou-me de uma propaganda publicitária na TV, uma atriz famosa 

termina dizendo: “(nome comercial do medicamento), para quem não pode parar por uma 

gripe”.  O fato é que, “coincidentemente” estamos falando de mulheres que não param, não 

podem parar, seja pelos outro, seja por de si, como na fala de Maria D´Ajuda Santos sobre 

procurar assistência para o filho, para o marido, para os netos. Somente após falar de todos, 

dona Maria D’Ajuda Santos conta que precisa ir ao médico, pois seus medicamentos não estão 

fazendo efeito. Também, dona Ana Aparecida Barbosa, diz que quando sente dor vai a farmácia 

e compra algumas pomadas e medicamentos. Pelo registro dessas escrevivências, posso afirmar 

que na realidade elas “não podem parar” por falta de amparo social.  

Ao refletir (sobre)vivências de vida dessas mulheres, na perspectiva estrutural societária, 

outro elemento ganha relevância, a questão das identidades, sobremaneira, considerando a falta 

de amparo social. Eliana Nicanor Américo, narra tão saudosamente sobre sua “terra”, uma 

 
26 Citação direta a partir 00m:49s do vídeo Mulheres negras no SUS | Jurema Werneck. Endereço eletrônico 

disponível nas referências. 
27 A automedicação é definida como ato de administrar remédio sem prescrição médica, sendo que a seleção e o 

uso de medicamentos são realizados por indivíduos inaptos para tal, com o objetivo de curar patologias ou a 

diminuir seus sintomas. (MUSIAL; DUTRA; BECKER, 2007, p. 5) 
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comunidade quilombola, localizada no Extremo Sul da Bahia. Suponho que esse sentimento 

esteja relacionado com o reconhecimento identitário quilombola de que nos fala Santana (2014) 

e, que se encaminha em direção ao pertencimento identitários, suas vivências junto a sua terra, 

sua gente. Tal efeito, creio que “por acionar processos de reconstrução de solidariedade”, tão 

vivas e exercitadas por povos tradicionais (SANTANA, 2014 p.35).   

Os relatos de Eliana Nicanor Américo dão conta de uma vida em comunidade que não se 

apresenta com tanta força nas relações urbanas. Ainda assim é importante para que não haja 

essencialização dos sujeitos mencionarem os estudos sobre identidades desenvolvidas no 

contexto urbano, neste caso a identidade étnica pode ser entendida a partir das coletividades 

que podem ser partilhadas e relacionam-se na estrutura do modelo social, podendo ser tratada 

com uma autocriação, uma negociação de sentidos (ATHIAS, 2007). 

Penso que, se de um lado as mulheres do Castelinho não reconheçam que o fato de serem 

negras acaba gerando dificuldades de acessar os serviços de saúde,  e a realidade social a que 

estão submetidas, seja pela naturalização das práticas de violência, profundamente associadas 

a uma desumanização do corpo da mulher negra, como nos assegura Paula Rita Bacellar 

Gonzaga, é importante, por outro lado, assegurar a essas mulheres o direito do fortalecimento 

de suas identidades no sentido de diminuir as condições de risco a que são acometidas. A partir 

dessas observações, julgo importante destacar a V diretriz da PNSIPN “desenvolvimento de 

processos de informação, comunicação e educação, que desconstruam estigmas e preconceitos, 

fortaleçam uma identidade negra positiva e contribuam para a redução das vulnerabilidades 

(BRASIL, 2013. P. 26), sobretudo, considerando a que o preconceito sempre foi uma barreira 

para o reconhecimento de identidades étnicas, tanto em relação ao auto reconhecimento quanto 

pelo reconhecimento pelo outro (OLIVEIRA, 2006). 

Retomando o princípio da solidariedade, conector de muitas histórias, étnicas, sócio 

afetivas, quase ao término da pesquisa promovi um encontro entre as mulheres participantes da 

pesquisa, as usuárias e as profissionais de saúde da UBS, do Castelinho. A realização do 

encontro que não tinha a intenção de compor a parte da análise, por se constituir como um 

momento de confraternização e agradecimento pela solicita participação de todas, revelou-se 

uma estratégia para ações em saúde. No primeiro momento, o encontro havia sido planejado 

para ser realizado na UBS, contudo, mostraram resistentes e pouco interessadas em participar. 

Então, pela impossibilidade de uma das participantes, Maria Júlia Lima poder sair de casa, o 
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encontro fora replanejado acontecer em sua residência. Ao informar a cada participante sobre a 

mudança de local, percebi que as feições mudaram, o sim foi quase que imediato.  

Um olhar distante pode até afirmar que “a saúde da família” não gera pertencimento. 

Entretanto, ao observar o encontro, ficou evidente nas conversas que compartilhavam dos 

mesmos aspectos e preocupações sobre saúde. Diziam: eu operei de mioma. “Na minha família, 

as mulheres quase todas tem mioma”, “eu gosto muito de bolos e doces, mas lá em casa nem 

eu, nem minha filha podemos comer por causa da diabetes”. Este encontro, sem pretensões 

inicialmente, parecia refletir e refratar o que Boa Ventura de Sousa Santos (2010) chamou de 

ecologia de saberes, dado o diálogo estabelecido entre os muitos saberes compartilhado de 

forma tão voluntária e despretensiosa que me proporcionaram reflexões muito úteis, embora 

não houvesse ali, nenhum manual direcionador, apenas a liberdade do diálogo em um ambiente 

familiar. 

De acordo com Carneiro, Krefta e Folgado (2014) a ecologia dos saberes é uma proposta 

recente, mas um caminho que precisa ser trilhado para ser conhecido. Trata-se de um processo 

coletivo onde a escuta também é muito importante. Para os autores, a saúde é demasiada 

importante para estar centrada apenas no conhecimento científico, outros saberes necessitam 

ser incorporados. Práticas como a ecologia dos saberes, a escuta, o envolvimento e o 

engajamento das diversas esferas de poder, bem como, a busca a cada dia por novas estratégias 

aplicáveis nos serviços de saúde, na educação permanente e na educação continuada em saúde, 

inclusiva e que considerem as diversidades e singularidades de cada sujeito podem ser a chave 

para se fazer uma saúde coletiva de qualidade e mais ainda promover equidade nas ações em 

saúde voltadas para as mulheres negras.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

O passado do Brasil, marcado pelo escravismo foi, de acordo com as teorias sócio-

históricas, gerador de discriminações da população negra e grande propulsor das desigualdades 

sociais experimentadas, ainda mais evidente na realidade das mulheres negras. 

Na mesma medida em que as desigualdades e a discriminação sempre foram uma 

realidade para estas mulheres, suas lutas e resistências se constituíram como oposição a esse 



 

 

 

  

75 

 

processo, como forma de sobrevivência e busca por direitos e melhores condições de vida. 

Muito embora, no campo da saúde, essa sobrevivência apresente grande complexidade dada 

aos diferentes fatores relacionados a questões sociais, culturais, ambientais e econômicos. 

Para tanto é imprescindível o incremento de ações intersetoriais no sentido de combater 

o racismo, o racismo institucional, a precarização das ações voltadas à saúde das mulheres 

negras, que implicam na falta de acesso e/ou exclusão destas no que diz respeito à assistência 

aos serviços de saúde. É fato que existem singularidades, no que se refere a essas mulheres e 

que podem ser percebidas em suas realidades de vida, no modo como adoecem, do que adoecem 

e até mesmo do que morrem.  

A pesquisa de campo e as análises deste estudo, assim como o percurso teórico-conceitual 

reforçaram a necessidade de construção de instrumentos participativos e inclusivos, e de 

garantia de direitos já estabelecidos em Leis e Políticas Públicas voltadas para a população 

negra e que consideram as particularidades da saúde desta mulher. Os teóricos que dialogam 

com este estudo apresentam dados, pesquisas e constatam as discriminações sofridas, que por 

sua vez, interferem na qualidade de vida desses sujeitos. 

Esta discriminação étnico-racial pode ser sensivelmente observada através das narrativas 

sobre o bairro Castelinho e de seu surgimento, a partir da necessidade de oportunidades por 

uma população excluída gerando segregação urbana, do mesmo modo, evidencia que o 

município ainda necessita de ações e serviços direcionados a este público, como apresentado 

nas narrativas, escrevivências, das mulheres negras quando falam da violência, falta de acesso 

aos serviços básicos, infra-estrutura, seguridade social e acesso aos serviços de saúde.  

A dificuldade de considerar o gênero nas ações e serviços prestados na saúde colabora 

para uma assimetria entre a situação do acesso aos serviços quando comparamos homens e 

mulheres, neste caso, as piores condições estão relacionadas às mulheres. Em se tratando da 

relação assimétrica de gênero somada ao fator étnico, a disparidade torna-se ainda mais visível. 

Existem notáveis diferenças entre mulheres negras e brancas, sendo as primeiras marcadas 

pelos piores índices de morbimortalidade.  

Os dados do E-SUS foram importantes para mostrar quem são essas mulheres e as 

condições sociais desta fatia da população. Muitas das mulheres no bairro se autodeclarem 

pardas, muito embora, os relatos das agentes de saúde as identificam como mulheres negras, 

fato que direcionou a discussão sobre colorismos no Brasil.  
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Se por um lado as narradoras não tenham trazido a condição de ser mulher negra como 

fator decisivo em seus cotidianos sociais, com implicações em suas atividades ocupacionais, 

amorosas e estéticas, sua moradia, por outro, as suas escrevivências foram importantes pontos 

de reflexão para demonstrar a condição de mulher negra como determinante para esse processo 

de sobre(vivências). Apesar de não citarem nomes de políticas inclusivas do SUS, percebem a 

falta destas em seu cotidiano, quando se queixam dos serviços que não são prestados ou não 

ofertados em sua plenitude. 

Acredito que, assim como a ecologia dos saberes, outras estratégias podem surgir se 

atentar para a escuta das vozes das mulheres negras, para que possam revelar, até mesmo através 

do silêncio, dos gestos e de suas escrevivências. Acredito que com essa estratégia podem surgir 

importantes alternativas por desnaturalizar o olhar sobre as condições subalternas a que são 

acometidas sócio e historicamente as mulheres negras.  

É importante que as mulheres negras da periferia possam adentrar sem receio os espaços 

púbicos de saúde e que suas narrativas sejam termômetros para se pensar a saúde pública de 

qualidade para todos. Embora esteja consciente de que ainda há muito a se problematizar, que 

existem muitas perguntas não respondidas, posso garantir sem sombra de dúvidas, que a 

aprendizagem que adquirir com essas mulheres tem possibilitado um vislumbrar com maior 

amplitude a minha história como mulher negra e profissional de saúde que sou. 

O Castelinho me mostrou como é importante não esquecer o passado, considerar o 

presente e lançar olhares para o futuro cujas emergências devem estar pautadas no princípio da 

equidade. Antes de iniciar a pesquisa, não sabia quem eram as mulheres que eu entrevistaria, 

apesar disso, parecia que de algum modo eu as conhecia, pois, suas histórias me lembraram as 

histórias das mulheres negras que li e outras com quem convivi. Quando pensei que já não me 

lembrava mais do real sentido da minha profissão, percebi que a relação de amor por ela, está 

sutilmente relacionada também com minha herança ancestral para o ato de “cuidar”. 
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Anexo I- Termo de anuência institucional:   
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Anexo II- Termo de consentimento livre e esclarecido:  

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA (UFSB) 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS – CEP/UFSB 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa “SOBRE(VIVÊNCIAS) DE MULHERES 

NEGRAS NA PERIFERIA: ACESSIBILIDADE À ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE NO/DO 

BAIRRO CASTELINHO EM TEIXEIRA DE FREITAS/ BA”, sob a responsabilidade da 

pesquisadora Gabriela Prado Ramos Barros, a qual pretende investigar se os temas racismo e 

saúde da população negra têm sido incluídos nos serviços prestados pelas Unidades Básicas de 

Saúde no município de Teixeira de Freitas/BA? Essa questão corporificou-se em tema de 

pesquisa. Assim, como objetivo principal, intencionamos verificar como o racismo e o racismo 

institucional determinam as (sobre)vivências da população negra feminina na periferia. E, como 

fio norteador para a questão, averiguar o que pensam, o que dizem e o que fazem as mulheres 

negras, que utilizam o sistema público de saúde da Unidade Básica de Saúde do bairro 

Castelinho para resolver questões de saúde na ausência do atendimento. Sua participação é 

voluntária e se dará a partir dos seus relatos e vivências em encontros presenciais, na sua 

residência e serão agendados previamente de acordo com sua disponibilidade. Durante a 

pesquisa serão feitos registros em áudio, imagens e vídeos dos momentos de encontro, a partir 

da sua autorização para tal. O tempo de duração do registro será de aproximadamente 60 

minutos (1 hora) ou conforme disposição dos participantes. Os riscos decorrentes de sua 

participação na pesquisa são sentir-se constrangido por revelar-se em situação de 

vulnerabilidade social ou mesmo de sentir-se constrangido também por lembrar-se de 

experiências de violências, coações ou discriminações raciais. Caso sinta necessidade, o 
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Psicólogo do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) que atua no 

Castelinho estará à disposição, na Unidade Básica de Saúde do Castelinho como forma de 

amenizar os riscos prestando atendimento e orientação. Se você aceitar participar, os relatos 

obtidos por esta pesquisa poderão contribuir para a conclusão desta pesquisa. Se depois de 

consentir sua participação o/a Sr. (a) desistir de continuar participando, tem o direito e a 

liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da 

coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa, não trazendo 

como consequência nenhuma repercussão negativa para o(a) senhor(a). Os resultados da 

pesquisa serão analisados e publicados. Para qualquer outra informação, o (a) Sr. (a) poderá 

entrar em contato com o/a pesquisador/a no seguinte endereço: Praça Joana Angélica, nº 250, 

CEP: 45.988-058, Bairro São José, Teixeira de Freitas - BA, (73) 999 33-0235 , ou poderá 

entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Sul da Bahia 

– CEP/UFSB, Praça Joana Angélica, nº 250, Bairro São José, Teixeira de Freitas, Bahia, 

telefone – 3291-2089. O e-mail do CEP/UFSB é: cep@ufsb.edu.br. 

CONSENTIMENTO PÓS–INFORMAÇÃO 

Eu, __________________________________________________, fui informado(a) sobre o 

que a pesquisadora quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. 

Por isso, eu concordo em participar da pesquisa, sabendo que não vou ganhar nada e que posso 

sair quando quiser. Autorizo a utilização do meu nome, não sendo necessário o uso de nomes 

fcticios. Este documento é emitido em duas vias, as quais serão assinadas por mim e pelo/a 

pesquisador/a, ficando uma via com cada um de nós. 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do participante ou Digital 

______________________________ 

Pesquisadora Responsável 

Data: _____/ ______/ ______ 
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Anexo III- Autorização de uso de imagem e som de voz: 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA (UFSB) 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS – CEP/UFSB 

AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E SOM DE VOZ 

 

Eu, _____________________________________________________________, autorizo livre 

e voluntariamente, a pesquisadora Gabriela Prado Ramos Barros a obter fotografias, filmagens 

e/ou gravações de voz de minha pessoa para fins de pesquisa científica/educacional. Conheço 

a pesquisa intitulada “SOBRE(VIVÊNCIAS) DE MULHERES NEGRAS NA PERIFERIA: 

ACESSIBILIDADE À ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE NO/DO BAIRRO CASTELINHO 

EM TEIXEIRA DE FREITAS/ BA e concordo livremente em participar dela. Concordo que o 

material e as informações obtidas relacionadas a minha pessoa possam ser publicados em aulas, 

congressos, eventos científicos, palestras, dissertações, teses e/ou periódicos científicos. As 

fotografias, vídeos e gravações ficarão sob a propriedade da pesquisadora. 

Teixeira de Freitas (BA), _____ de __________ de _______. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura ou digital do/da participante da pesquisa 
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Anexo IV- Parecer consubstanciado do CEP:
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